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Folha 6_
Proc. Nº_01-0282/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÃQARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 282/17

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Municipal nº 5.062, de 18 de outubro de 1956, que dispõe sobre a instalação de
barracas ou bancas para venda de flores, e dá outras providências, alterada pelas Leis
nº 8.146/74 e nº 15.448/11;

- Lei Municipal nº 6.731, de 07 de outubro de 1965, que permite, a título precário, nas
praças púbicaS o comércio de flores e plantas ornamentais;

- Lei Municipal nº 6.737, de 25 de outubro de 1965, que proíbe realização de feiras de
flores nas proximidades dos cemitérios;

- Lei Municipal nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de
licença de funcionamento, e dá outras providências; alterada pelas Leis nºs 11.785/95,
13.537/03, 14.028/05, 14.714/08 e 16.606/16;

- Lei Municipal nº 12.489, de 25 de setembro de 1997, que dispõe sobre o uso de
espaço público para comércio de flores e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do
Municipio de São Paulo, alterada pela Lei nº 15.299/2010;

- Lei Municipal nº 14.065, de 14 de outubro de 2005, que dispõe sobre a
comercialização de orquídeas e bromélias no Município de São Paulo, e da' outras
providências, alterada pela lei nº 14.866/2008;

- Lei Municipal nº 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado, e dá outras providências, cópia parcial;

- Lei Municipal nº 15.947, de 26 de dezembro de 2013, que dispõe sobre as regras
para comercialização de alimentos em vias e áreas públicas — comida de rua — e dá
outras providências. Regulamentada pelo Decreto nº 55.085/2014;

- Decreto Municipal nº 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição
de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de
Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de
Funcionamento, em consonância com as Leis nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e
nº 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica —

cópia parcial;

— Decreto Municipal nº 52.857, de 20 de dezembro de 2011, que regulamenta a Lei nº
15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de Funcionamento
Condicionado — cópia parcial;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PL0282-17 - pesquisa
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CÃllÁI'ARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Decreto Municipal nº 55.085, de 06 de maio de 2014, que regulamenta a Lei nº
15.947, de 26 de dezembro de 2013, que dispõe sobre as regras para comercializaçãode alimentos em vias e áreas públicas - comida de rua.

- Decreto Municipal nº 57.583, de 21 de janeiro de 2017, que institui o Programa Adote
uma praça e estabelece regras especiais para a celebração de termos de cooperaçãocom a iniciativa privada, no âmbito do referido Programa; revoga o Decreto nº
55.610/2014;

- PL 521/13, que disciplina o exercício da atividade empresarial móvel nas vias e
logradouros públicos no município de São Paulo.

- PL 546/15, que dispõe sobre a concessão de alvará de autorização para eventos
temporários de "foodtrucks", e dá outras providências.
Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.
— PL 193/17, que altera a lei nº 15.947, de 26 de dezembro de 2013, que dispõe sobreas regras para comercialização de alimentos em vias e áreas públicas — comida de rua
e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 05.

São Paulo, 17 de maio de 2017./' .,»N' .

z » <,“Julian ' rlhda'de n T Eberlin
Pr curadora Legislativa

OAB/SP 232.414
,, “, ,.
é ,: “l

ChristianàSá/ bebib Lienert
Procuradora Supervisora do Set de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.brPL0282-17 - pesquisa
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2017-517 legis- Lista Folha 7_
Proc. Nº 1- 82 2017

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGPB) —

Lívia Salomão Nogueira
Base de dados: legis

Pesquisar: 5062 [Todos os campos] RF “274
Total de referências: 1

1/1

Titulo: LEl Nº 5.062 18110/1956 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a instalação de barracas ou bancas para venda de
flores, e dá outras providências.

Publicação: DOE 19/10/1956
Projeto: Projeto de Lei Nº 234/1953

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Notas complem.: — Lei nº 15.448/2011 — Dispõe sobre a transferência das

permissões de uso outorgadas nos termos desta Lei, para
instalação de barracas ou bancas destinadas à venda de flores.

Alterações: Lei 8.146! 1974 — Altera os arts. 4º, 8º, 11 e 12 desta Lei. (v__e_r. documento)
[ Retorna ]

iAH vrs: 3.1.1 modificado — BIREME

http:/Idocumentaoaocamara.sp.gov_br/cgi-binlwxis.exe/iah/scripts/ 1/1
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2017-517 legis- Lista Folha 9

Proc. Nº_01— 282/2017
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Pauio (5693)

'

Base de dados: legis
L|V|a Salomao Nogueira

Pesquisar: $ [Tipo de norma] and 8146 [Número da norma] and 1974 [Ano%11-274
norma]

Totaí de referências: 1

1/1

LEI Nº 8,146 07/11/1974
Ementa: Dá nova redação aos artigos 40, 8º, 11 e 12 da Lei nº 5.062, de

18 de outubro de 1956.
Autor(es): EXECUTIVO; Miguel Colasuonno

[Retorna]
iAH vrs: 3.1.1 modificado — BtREME

http:/ldocumentacao.cam ara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 1/1
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LEI N.o 8.146, DE 7 DE NOVEMBRO DE 1974

Dá. nova redação aos artigos 4.0,
8.0, 11 e 12 da Lei n.o 5.062, de
18 de outubro de 1956.

Miguel Colasuonno, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 23 de outubro de 1974, decretou
e eu promulgo a seguinte lei,

Art. 1.0 — Os artigos 4.0, 8.0, 11 e 12 da Lei n.º 5.062, de 18 de
outubro de 1956, passam a vigorar com a seguinte redação:

I -— “Art. 4.0 -- A permissão de que trata esta lei será. dada
a título precário, sem direito a indenização caso seja determinada
a remoção ou supressão da barraca ou banca, devendo os interes-
sados na permissão apresentar, juntamente com a proposta, em en-
velope separado, os seguintes comprovantes:

a) prova de identidade;
b) folha corrida;
e) prova de sanidade;
d) prova de quitação com o serviço militar;
e) croquis cotado do local pretendido”.

II — “Art. 8.0 — A permissão para exploração de barraca ou
banca é pessoal e intransferível, não podendo o permissionário doar,
vender, emprestar ou sublocar o seu ponto, salvo em se verificando
o falecimento ou a aposentadoria definitiva do permissionário,
quando o seu cônjuge ou, na falta ou desistência deste, os Iilhos
maiores do permissionário, seus pais e irmãos, na ordem mencio-
nada, poderao prosseguir na exploração do ponto, com os mesmos
direitos e deveres do antecessor.

& 1.0 — Para obter o direito à sucessão por morte do permissio-
nário, o pretendente deverá,, dentro de 90 (noventa) dias da data do
falecimento, apresentar requerimento, comprovando sua condição
de cônjuge ou parente do permissionário falecido e oferecendo a
competente certidão de óbito e os documentos previstos no art. 4.0.

& 2.0 -—Para obter o direito à. sucessão por aposentadoria defi—

nitiva do permissionário, () pretendente deverá, com anuência ex-
pressa do permissionário, requerer a transferência do ponto, com-
provando sua condição de cônjuge ou parente e oferecendo os do-
cumentos previstos no artigo 4.0.

& 3.0 — Autorizada a transferência nos termos do parágrafo an-
terior, fica o permissionárioobrigado a apresentar, dentro de 90 (no-
venta) dias, a contar da data da autorização, a prova de sua apo-
sentadoria, sob pena de extinção automática da permissão”.

III - “Art. 11 — A taxa inicial corresponderá ao mês do calen-
dario em que for expedido o alvará. de licença, reajustada, anual—

mente, com base percentual dos novos indices salariais fixados para
o Município, sendo as subsequentes pagas adiantadamente ate o dia
10 de cada mês, sob pena de serem cobradas com acréscimo de 10%
(dez por cento), sem preJuízo da cassação da permissão”.

IV —- “Art. 12 — Aos infratores desta lei será. aplicada multa
variável entre 1/2 (meio) a 1 (um) salário minimo vigente no Mu—

nicípio, à. data em que for imposta, elevada ao dobro na reincidência
e, persistindo, na cassação da permissão”.

Art. 2.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, '

revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo. aos 7 de novembro de
1974, 421.0 da fundação de São Paulo -— O Prefeito, Miguel Cola-
suonno —-— O Secretário de Negócios Internos e Juridicos, Theoplnlo
Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho -— O Secretario das Finanças,
Vicente de Paula. Oliveira —— O Secretário de Abastecimento. Euclides
Carli — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Luiz Mendonça
de Freitas.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 7 de novembro
de 1974 -- O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann.

Folha 10_
' Proc.

Nº_Í-Oí82/22017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274
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2017-5—17 Câmara Municipal de São Paulo Folha 11

Câmara Municipal de São Paulo
Prºc' N _Ql—O iZSZ/ÉOJJ

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : flores RF 11.274

Total de referências : 1

III
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es) :

LEI Nº 15.448 27/09/2011 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a transferência das permissões de uso outorgadas nos termos da Lei nº 5.062,
de 18 de outubro de 1956, alterada pela Lei nº 8.146, de 7 de novembro de 1974, para
instalação de barracas ou bancas destinadas à venda de flores.
Projeto de Lei Nº 218/2008 (ver documento)
Antonio Carlos Rodrigues; José Police Neto

http:/lintranet/

[ªºs]

1/1
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Folha 12_
Proc. Nº_0.1-0282/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

PUBLICADO DOC 28/09/2011, p. 1 c. 1

LEI Nº 15.448, DE 27 DE SETEMBRO DE 2011
(Projeto de Lei nº 218/08, dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues - PR e José
Police Neto)
Dispõe sobre a transferência das permissões de uso outorgadas nos termos da Lei

nº 5.062, de 18 de outubro de 1956, alterada pela Lei nº 8.146, de 7 de novembro
de 1974, para instalação de barracas ou bancas destinadas à venda de flores.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de lº de
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º A Administração Municipal poderá, a seu critério, autorizar a transferência
das permissões de uso para instalação de barracas ou bancas destinadas à venda
de flores, que tenham sido outorgadas nos termos da Lei nº 5.062, de 18 de
outubro de 1956, alterada pela Lei nº 8.146, de 7 de novembro de 1974, para
quem atenda as exigências legais e regulamentares.
Art. 20 No caso de falecimento, aposentadoria ou invalidez dos atuais
permissionários, a transferência das permissões de uso de que trata esta lei poderá
ser autorizada para os respectivos herdeiros, na ordem de sucessão legítima
estabelecida no art. 1.829 do Código Civil Brasileiro.
Art. 3º (VETADO)
:; 10 (VETADO)
g zº (VETADO)
g 30 (VETADO)
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento de vinte)
dias contados da data de sua publicação.
Art. 50 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de setembro de 2011,
4580 da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de setembro de 2011.
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2017-5-17 Iegis— Lista Folha ___13_
Proc. Nº 01-0282/2017

Secretaria de Documentação da Câmara Municipe! de São Paulo (SGP.3)

Base de dados: legis
Livra SaYÓWnao Nogueira

Pesquisar: flores [Todos os campos] RF 11.274
Total de referências: 1

1/1

Título: LEI Nº 6.731 07/10/1965 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Permite, a títuío precário, nas praças públicas, o comércio de
flores e plantas ornamentais.

Pubiícação: DOM 12/10/1965 p. 1

Projeto: Projeto de Lei Nº 76/1963
Autor(es): Duíce Saies Cunha Braga
indexação: Banca de fiores — Comerciatização — Comércio ambufante -

Planta ornamental - Praça púbíioa
[Retorna]

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BiREME

http:/ldocumentacao.camara.sp.gov.br/cgi-bi n/wxis.exe/iah/scri pts/
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LEI No 6.731, DE 7 DE OUTUBRO DE 1965

Permite, a título precário, nas praças
públicas, o comércio, por ambulantes,
de flõres e plantas ornamentais.

José Vicente de Faria Lima., Prefeito do Município de São Paulo, usando.
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câmara.
Municipal, em sessão de 27 de setembro de 1965, decretou e eu promulgo a
seguinte lei:

Art. 1.0 — É permitido, a título precário, nas praças públicas, o comér—
cio, por ambulantes, de flôres e plantas ornamentais.

& 1.0 — 0 comércio de que trata o presente artigo será_ieito em carrinhos
de duas rodas, padronizadas pela Prefeitura.

5 2.0 ——- A Prefeitura concedera alvarás sómente aos ambulantes que
se enquadrarem às exigências do parágrafo anterior.

Art. 2.0 — Serão aplicados aos ambulantes de flôres, no due couber, os.
dispositivos legais que regulamentam esta matéria.

Art. 3.0 —- Esta lei entrará. em vigor na data da sua publicação, revo—
gadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos '7 de outubro de 1965, 412.0-
da fundação de São Paulo. —-— O Prefeito, José Vicente de Faria Lima — O'
Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Salim Sedeh — O Secretário
das Finanças, Francisco de Paula Quintanilha Ribeiro -— O Secretário de
Obras, José Meiches — O Secretário de Higiene e Saúde, Fauze Carlos.

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal,
da Secretaria dos Negócios Internos e Jurídicos, em 7 de outubro de 1965
—— O Diretor, Adriano Theodosio Serra.
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2017-517 Iegis- Lista Fºlhª___15_
Proc. Nº_01-0282/2017

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3)
'

' ' l " N ' a
Base de dados: legis

L'V'a Sª omao ogueir

Pesquisar: flores [Todos os campos] RF “174
Total de referências: 1

1/1

Titulo: LEI Nº 6.737 25/10/1965 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Proíbe realização de feiras de flores nas proximidades dos
cemitérios,

Publicação: DOM 26/10/1965 p, 66
Projeto: Projeto de Lei Nº 66/1965

Autor(es): Benedito Rocha
Indexação: Banca de flores - Cemitério — Cemitério do Araçá - Cemitério de

Campo Grande — Comercialização - Comércio ambulante —

Proibição
[ Retorna]. iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME

http:/ldocumentacao.camara.sp.gov.br/cgi-bi n/wxis.exe/iah/scriptsl
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LEI N.o 6.737, DE 25 DE OUTUBRO DE 1965

Proíbe realização de feiras de flôres
nas proximidades dos cemitérios.

Manoel de Figueiredo Ferraz, Presidente da Câmara, Municipal deSão Paulo, nos têrmos do parágrafo 3.0 do artigo 38 (antigo 32) da Leino 1, de 18 de setembro de 1947, faz saber que a Câmara. Municipal de
São Paulo decreta e promulgaa seguinte lei:

Art. 1.0 — Fica proibida. a realização de feiras de flores nas proximi-dades dos cemitérios.
& único — Excepcionalmente, e mediante o fornecimento de alvará.

especial por órgão competente, será permitida. a realização de feiras deflõres nos dias 31 de outubro e 1.0 e 2 de novembro de cada ano.
Art. 2.0 —- Na área fronteira aos portões centrais dos cemitérios do

Araçá e de Campo Grande, a Prefeitura Municipal poderá. construir bar-
racas para venda de flores, devendo essas barracas serem cedidas, atravésde concorrência. pública,, aos comerciantes interessados. '

Art. 3.0 — Esta lei entrará em vigor na data. de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara. Municipal de São Paulo, 25 de outubro de 1965 — O Presidente,
Manoel de Figueiredo Ferraz —- O 1.0 Secretário, João Lemos.

Publicada na Diretoria Geral da. Câmara, Municipal de São Paulo,
aos 25 de outubro de 1965 — O Diretor Geral, Elias Shammass.
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2017-5—11 CâmaraMunicipal de São Paulo Folha 17_
Câmara Municipal de São Paulo Prºc- Nº_01'lx028 /2017

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
' ' 10205Pesqu'sª ' RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Notas complem.:

Alterações:

LEI Nº 10.205 04/12/1986 (ver documento)
Sem revogação expressa
Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 203/1986 (v_e_r_d_o_c_u_me_nto)

EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Decreto nº 41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de Funcionamento,
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.;
(ver documento)
Decreto nº 42.319/2002 - Regulamenta o art. lº desta Lei (areas contaminadas).; (&Mtº)Decreto nº 49.969/200g3 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) "
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
— Decreto nº 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis no Municipio de Sao Paulo.
- Decreto nº 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os
procedimentosde físcalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis.
- Decreto nº 49.460/2008 - Estabelece procedimentospara a expedição por via eletrônica das
licenças de funcionamento.
Lei 11.785/ 1995 - Altera os arts. lº e 60 desta Lei.; Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 30 ao
art. 60 desta Lei.; Lei 14.028/2005 - Altera o par. 30 do art. 6º e acrescenta par. 40 ao
mesmo artigo desta Lei.; Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 30 desta Lei.; Lei
16.606/2016 - Altera o art. 6() desta Lei.

http://intranet/
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º =“ E

(Projeto de Lei nº 539/93)
(Vereador Odilon Guides)

Altera : rºdacãu do artigolª e do artigo 69 da Lei nº
10.205 de 4 de dezembro de
1996 que . digciplina ':expedição ,dª licença de
Funcionamento, : dá outras
providências.

Miguel Calàsuannn.-Presidcntc na Câmara Municip—l de
São Paulo, faz saber que a Câmara Hunicinªl de São Paulo.

v de ªcordo com u 9 79 do artigo 42 dl. Lei Orgânica do
- Município de São Paulo, promulga a seguinte léi:

Art. 19 — U artigo'iº : seu parágrafo único dª Lei
50.205 de 4 de dezembro de i9ªá, passa a vigorªr com a
seguinte'redªcãopf

"Art. 19 —, Nenhnm- imóvel pºderá sen ocupado ou
utilizªdo pªra inutalacão e-funcionauento de atividadeé
comerczals,«industriaisã;instituciºnais, de prestação de
serviços e similªres. sem prévia licença de Funcionamento
”medida pela Prefeiturª .

Parágrafo único — A lxptdrcão de licença a que ie
refere este artigo ficará condicionada ao atendimento.
por parte do MuuíCipe, à legislação pertinente eu vigor
e, em especial,.às normªs de parcelamento, uso e'oçupicio
da 5016. de segurªnca. higiene. de sossego público. de
proteção às crianças. adolescentes, idosos e portadores
de deficiência e da proibição à prática do racismo róu
qualuqer discriminªC$D atentatória aos direitos e
garantias”fundªmentais,".Art. 29 — O artigo 69 da Lei 10.205 de. 0h de
dezembro de 1936, passa a vigorar com a seguinte redaçãº:

“Art. 69 — Compete à Administração proceder, sempre
que a seu critério Julgar conveniente ou quando Provocáda
pela denúncia de algum yunícipe, vistorias com ;
Finalidade de fiscalizar o atendimento do disposto nesta
loi."
previstas no artigo 39 da Lei 10.205 não comunicada à
'Administrªcão, pªra Pini 'de renovacão da licença,
implicará a cassação da licenca expedida, Sujeitando o
in?rªtor-às sanções previstas nesta'lzí.ª 29 v- A constatação de prática de racismo ou
qualquer discriminação atentakória aos direito- e
garªntias fundamentais soirerá as seguintes penalidades:

I — Advertência pelo Execuxivo Municipal em caso de
denúncia de munícipe;

II — Aplicacãn de multa no valor de 1000, Unidade
Fiscal dq Município — UFM em caso de—flagrante delito
.verí*icado pelo agente municipal ou por condenacãu
Judicial;III — A cassacão da licenca expedida em caso de
reincidência ou não pagamento da multa autuada ªté que
seja registo o ªto discriminatório ou sanada & dívida
Junto a municipalidade.

Art, 29 - Esta lei entrará Em vigor na data de sua
.bublicacão, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal da_São Paulo, 27 de maio na &??5.
O Presidente.

MIGUEL COLASUDNND
Publicªda na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São
Paulo, em'E? de maio de 5995,

' O Diretor Geral;
CARLOS BDRRDHEU TIN!

"5 19 — A constatªção de quálquer dªs alteraçõea-
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Folha 20_
Proc.

Nº_Oâ-0282/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 13537, DE 19 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de Lei nº 905/97, da Vereadora Aldaíza Sposati — PT)

Acrescenta parágrafo 3º ao artigo 60 da Lei nº 10.205, de 04 de dezembro de 1986,
com a redação conferida pela Lei nº 11.785, de 26 de maio de 1995.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1o - Fica acrescentado um parágrafo 30 ao artigo 60 da Lei nº 10.205, de 04 de
dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento com a redação
dada pela Lei nº 11.785, de 26 de maio de 1995, com a seguinte redação:
"g 30 - Será cassado o alvará de licença para funcionamentodos estabelecimentos que
permitirem a facilitação ou exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de
substâncias tóxicas ou a exploração de jogos de azar, após procedimento judicial."
Art. 2º - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a
partir da sua publicação.
Art. 30 — As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 4500 da fundação
de SãO'Paqu.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Folha_21Proc. Nº
lºl—EOBZFOU

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 14.028, DE 8 DE JULHO DE 2005
(Projeto de Lei nº 017/2005, do Vereador Pauio Teixeira - PT)

Altera a redação do 5 3ª e acrescenta ; 4º ao art. 6º da Lei nº 10.205, de 04 de
dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei nº 11.785, de 26 de maio de
1995, e pela Lei nº 13.537, de 19 de março de 2003.
JOSE SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº 0 g 30, acrescentado pela Lei nº 13.537, de 19 de março de 2003, ao art. 6º
da Lei nº 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de
funcionamento, passa a vigorar com a seguinte redação:
"g 30 Os estabelecimentos que permitirem a prática, facilitarem ou fizerem apologia,
incentivo, mediação da exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de
substâncias tóxicas ou a exploração de jogo de azar terão suas licenças de
funcionamento cassadas." (NR)
Art. 20 Fica acrescentado o 5 4ª ao art. 6º da Lei nº 10.205, de 04 de dezembro de
1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento, com a redação dada
pela Lei nº 11.785, de 26 de maio de 1995, e pela Lei nº 13.537, de 19 de março de
2003, com a seguinte redação:
"é 4º O processo administrativo de que trata o é 30 deste artigo será instaurado por
decisão da autoridade administrativa competente, sempre que tomar ciência, por
qualquer via idônea ou por denúncia apresentada por qualquer pessoa do povo,
independentemente de ser o requerente a vítima do ato praticado pelo
estabelecimento que exerça as atividades no âmbito do Município de São Paulo." (NR)
Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados a partir da sua publicação.
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 4520 da fundação
de São Paulo.
JOSE SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Folha 22_
Proc.

NET-01820317

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 14.714, DE 7 DE ABRIL DE 2008
(Projeto de Lei nº 318/07, do VereadorAntonio Carlos Rodrigues - PR)
Dá nova redação ao inciso I do art. 3º da Lei nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e
dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº O inciso I do art. 3º da Lei nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, passa a
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 3º .............................................................
I - quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características da atividade, do
Cadastro de ContribuintesMobiliários — CCM ou da razão social do
estabelecimento."(NR).
Art. 2º As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3º Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação.
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2008, 4550 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Folha 23
Proc.

Nº_OÉ-Oã82/Í017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CAMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
geçmwrâa traem? ?ez'iamentar
Écmºatarâe de tªoemmmateçãe

ªdemás este &eaumantaçâode Legísêatãva

LEI Nº 16.606, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016
(Projeto de Lei nº 105/13, da Vereadora Patrícia Bezerra - PSDB)

Acrescenta os 55 5º, 6º, 7º, 8º e 9ª ao art. 6º da Lei nº 70.205, de 4
de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de
funcionamento.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de dezembro
de 2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O art. 6º da Lei nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, passa a vigorar acrescido
dos 55 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, com a seguinte redação:

"Art. 6º ......................................................
& 5º Sem prejuízo das penas previstas em legislação própria, os estabelecimentos do

Municipio de São Paulo que, direta ou indiretamente, sejam responsabilizados pelas condutas
que configurem redução de pessoa à condição análoga de escravo, poderão sofrer as
seguintes penalidades:

| - multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$ 100.000.000,00(cem milhões de reais);
II - cassação da licença de funcionamento, no caso:
a) de não pagamento da multa prevista no inciso I;

b) de reincidência; ou
c) da comprovação da extrema gravidade da conduta, na forma de regulamento,

respeitado o procedimentoprevisto no ã ?º.
é 60 Na forma do inciso ll do 5 Sº deste artigo, fica vedada a concessão de nova licença

pelo prazo de cinco a dez anos ao estabelecimento penalizado.
& 7º A aplicação do disposto no 5 Sº deste artigo será precedida de procedimento

administrativo, garantidos a ampla defesa e o contraditório.

& 8º A abertura do procedimento administrativo de que trata o & 7º ocorrerá pela
ciência:

a) de decisões judiciais, decorrentes do trânsito em julgado ou proferidas por órgão
colegiado; ou

b) de decisões administrativas, das quais não caiba recurso, de quaisquer dos órgãos
da Administração Pública, acompanhadas de parecer favorável da Comissão Municipal de
Erradicação do Trabalho Escravo - COMTRAE, na forma do regulamento.

5 9º O procedimentoadministrativo de cassação de licença de que trata o inciso II do 5
5ª também poderá ser aberto no caso de decisão judicial condenatória de sócio administrador,
sócio majoritário ou de responsável legal pelo estabelecimento, transitada em julgado ou
proferida por órgão colegiado, pelo crime previsto no art. 149 do Código Penal."
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Art. 2º A presente lei entra em vigor na data da sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2016, 463º

da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretária do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2016.

Este texto naysuiâéúrusà homme
'

Para informaiáes obtem ”a

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.606 de 29/12/2016
Secretaria de Documentação Página 2 de 2
Disponibilizado pela Equipede Documentação do Legislativo
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2017-5-17 legis- Lista Folha 24
Proc. Nº_01 0 2/2017

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3)

Base de dados: legis Livra Salomao Nogueira
Pesquisar: floricultura [Todos os campos] RF 11-274

Total de referências: 1

1/1

Titulo: LE! Nº12.489 25/09/1997 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre o uso de espaço publico para comercio de flores e
da outras providencias.

Publicação: DOM 26/09/1997 p, 2 c, 1-2
Projeto: Projeto de Lei Nº 425/1997 (ver documento)

Autor(es): Henrique Pacheco
indexação: Comercio - Distancia /art.2º - par.4º/ — Floricultura — Logradouro

publico — Permissao de uso - Quiosque
[ Retorna ]

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BEREME

http:/ldocumentacao.cam ara.sp.gov.br/cgi-binMxisexe/iah/scri pts/
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Folha 25_
Proc. Nº_01-0282/2017

, Lívia
Salomaªgàogueira

RF 11.274

LEI N. 12.489 - DE 25 DE SETEMBRO DE 1997

Dispõe sobre o uso de espaço público para comércio de flores, e dá outras
providências.

(Projeto de Lei n. 425/97, do VereadorHenrique Pacheco)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de setembro de 1997, decretou e
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. lº A instalação dos quiosques destinados à comercialização de flores em
logradouros públicos somente se dará, mediante permissão de uso, em locais
previamente designados pela Prefeitura, na forma desta Lei.
Art. 20 O Executivo definirá (VETADO) locais, ao longo das (VETADO) praças do
Município, onde serão construídos quiosques destinados especificamente ao comércio,
pela iniciativa privada, de flores em vaso e a granel.
& lº A construção dos quiosques prevista no “caput” deste artigo caberá aos
permissionários e deverão ser padronizados, assim como as formas de exposição dos
vasos e das flores.
é 20 A padronização a que se refere o parágrafo anterior deverá respeitar a
manutenção da livre circulação dos pedestres nas calçadas.
5 30 O Poder Público Municipal, na concessão das permissões a que se refere esta Lei
dará preferência, sempre que possível, às entidades de caráter filantrópico e
assistencial que desejarem se utilizar desses pontos de venda para financiamento de
suas atividades. '

g 40, Deverá ser obedecida uma distância mínima de 300 (trezentos) metros entre os
quiosques ou floriculturas.
Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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2017-5-11 Câmara M unicípal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Folha 26

Base de dados : legis

Pesquisa : 13725
Total de referências : 1

Proc.
Nº—Oll-WSZ/ÍON

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

1/1
Titulo:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Revogação:

Alterações:

LEI Nº 13.725 09/01/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa
Institui o Codigo Sanitario do Municipio de Sao Paulo.
Projeto de Lei Nº 718/2003 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto nº 44.577/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 50.079/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (&
documento) , _PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇõES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
Revoga a Lei nº 10.153/1986.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.770/1989.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.728/1995.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.039/1996.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.268/1996.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.369/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.371/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.456/2002.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.580/1998.; (ver documento)
Revoga os arts. 20, 3º e 35 a 39 da Lei nº 10.309/1987. (ver documento)
Lei 15.299/2010 - Acrescenta o art. 50-A a esta Lei.

http://intranet/

[Bª—ck]
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282/ 017
Folha
Proc. Nº_01

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274
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Folha 34_
Proc. Nº_01-0282/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

PUBLICADO DOC 01/10/2010, p. 1 C. 1

LEI Nº 15.299, DE 30 DE SETEMBRO DE 2010
(Projeto de Lei nº 03/08, do Vereador Aurélio Miguel - PR)
Acrescenta artigo, numerado como 50—A, à Lei nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004,
e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo
a seguinte lei:
Art. lº Fica acrescido o seguinte artigo a Lei nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004,
que instituiu o Código Sanitário do Município de São Paulo:
"Art. 50-A. Os estabelecimentos que possuam expositores refrigerados para
conservação de alimentos indicarão, de forma facilmente visível ao consumidor, a
temperatura do ar no interior do expositor, observadas as normas técnicas oficiais
aplicáveis."
Art. 120 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de setembro de 2010, 4570
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de setembro de 2010.

M
at

ér
ia

 P
L 

28
2/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

30
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 09/10/2017 18:05:52.

 fls. 44



2017-517 Iegis- Lista Fºlha 35_
Proc. Nº_0 -0282/2017

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3)

Base de dados: legis Livra Salomao Nogueira
Pesquisar: floricultura [Todos os campos] RF 11.274

Total de referências: ªl

1/1

Titulo: LEI Nº 14.065 14/10/2006 (ver documento)
”' Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a comercialização de orquídeas e bromélias no
Município de São Paulo, e dá outras providências.

Publicação: DOC 15/10/2005 p. 1 o. 2
Projeto: Projeto de Lei Nº 373/2003 (ver documento)

Autor(es): João Antonio
Alterações: Lei 14.866/2008 — Altera os arts. lº e 3º desta Lei. (v__er

documento)
Indexação: Comercialização - Bromélia — Flor — Floricultura - Meio ambiente -

Normas - Orquidea - Planta ornamental — Venda
[ Retorna]. iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME

http:/ldocumentacao.cam ara.sp.gov.br/cgi-bln/wxis.exe/iah/scripts/ 1/1
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Folha 36
Proc.

Nº_OÍ-0282_A3017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 14.065, DE 14 DE OUTUBRO DE 2005
(Projeto de Lei nº 373/03, do Vereador João Antonio - PT)
Dispõe sobre a comercialização de orquídeas e bromélias no município de São Paulo e
dá outras providências.
JOSE SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de setembro de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1o O comércio de orquídeas e bromélias só será permitido quando estas forem
provenientes de viveiros devidamente cadastrados e autorizados pela autoridade
competente (órgão ambiental estadual e federal).
Parágrafo único. As embalagens e rotulagens destes produtos deverão conter:
I - número do lote e número da autorização do plano de manejo cadastrado pelo
produtor nos órgãos ambientais estaduais e federais;
II - endereço completo do local da produção/extração.
Art. 20 Os estabelecimentos comerciais que comercializam a espécie referida no art. lº
terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias para promoverem a venda do estoque
adquirido antes da vigência desta lei, que seja proveniente de outra fonte que não a
prevista no art. lº.
Art. 3º A multa para cada unidade comercializada em desconformidade com esta lei
será de R$ 300,00 (trezentos reais).
Art. 4º A fiscalização do disposto nesta lei ficará a cargo da Secretaria Municipal de
Meio Ambiente.
Art. Sº As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro de 2005, 4520 da
fundação de São Paulo.
JOSE SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de outubro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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2017-517 Iegis- Lista Fºlhª__37_
Proc. Nº_01—0 82/2 17

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3)
Lívia Salomão NogueiraBase de dados: legis

Pesquisar: floricultura [Todos os campos] RF 11-274
Total de referências: 1

1/1

Titulo: LEI Nº 14.866 29/12/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Altera a redação do art. 1º e do art, 3º da Lei nº 14.065, de 14 de
outubro de de 2005, e dá outras providências.

Publicação: DOC 30/12/2008 p 3 o. 3—4

Projeto: Projeto de Lei Nº 632/2006 (ver documento)
Autor(es): João Antonio
Legislação Lei nº 14.065/2005 — Dispõe sobre a comercialização de

' explicativa: orquídeas e bromélias no Municipio de São Paulo. (v_e_r

documento)
_

lndexação: Comercialização - Flor - Bromélia - Orquidea - Planta ornamental
- Fioricultura - Venda — Normas - Meio ambiente. i Retorna]

iAH vrs: 3.1.1 modificado — BIREME

httprl/documentacao.cam ara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts!
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Folha 38_
Proc.

Nº_01-Z8Í/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 14.866, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008
(Projeto de Lei nº 632/06, do Vereador João Antonio — PT)
Altera a redação do art. lº e do art. 3º da Lei nº 14.065, de 14 de outubro de
2005, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo
a seguinte lei:
Art. lº O art. lº e o art. 3º da Lei nº 14.065, de 14 de outubro de 2005, passam a
vigorar com a seguinte redação:
"Art. lº O comércio de orquídeas e bromélias só será permitido quando estas forem
provenientes de viveiros devidamente cadastrados e autorizados pela autoridade
competente (órgão ambiental estadual e federal).
; lº As embalagens e rotulagens destes produtos deverão conter:
I - número do lote;
II — número de cadastro de produtor rural;
III - inscrição no Registro Nacional de Sementes e Mudas - RENASEM.
% 20 Para os efeitos desta lei, entende—se por lote o agrupamento de plantas
reproduzidas artificialmente a partir de clones selecionados, obtido a partir de
sementes, meristemagem e por divisão de uma ou mais plantas adultas para a
obtenção de novas mudas, havendo 7 (sete) tipos de lote, classificados conforme a
numeração a seguir:
I - lº Lote: lote de mudas ou plantas adultas é o resultado da autopolinização de
uma espécie nativa, uma espécie exótica ou de um híbrido;
II - 20 Lote: lote de mudas ou plantas adultas, resultado do cruzamento de dois
híbridos;
III — 30 Lote: lote de mudas ou plantas adultas, resultado do cruzamento de duas
espécies diferentes para a obtenção de híbridos, como por exemplo, duas espécies
nativas diferentes, ou duas espécies exóticas diferentes, ou uma espécie nativa e
uma espécie exótica;
IV - 40 Lote: lote de mudas ou plantas adultas, resultado do cruzamento de dois
clones vegetais superiores da mesma espécie vegetal, nativa ou exótica, de alto
valor genético, de coleção de viveirista;
V - Sº Lote: lote de mudas ou plantas adultas, resultado do cruzamento de uma
espécie nativa ou exótica com um híbrido;
VI - õº Lote: lote de plantas adultas, que já floresceram e são comprovadamente
exemplares de qualidade superior, e que são reproduzidas em laboratório através
da meristemagem ou cultura de tecido;
VII - 70 Lote: lote de mudas ou plantas adultas, obtidas da divisão de uma ou mais
plantas adultas (espécies nativas, ou espécies exóticas ou híbridos), da coleção do
viveirista, para obtenção de novas mudas."
"Art. 3º O desrespeito às disposições desta lei implicará a imposição de multa ao
infrator no valor de R$ 840,00 (oitocentos e quarenta reais), dobrada em caso de
reincidência e triplicada na terceira incidência.
Parágrafo único. No caso do infrator insistir em proceder em desacordo com esta lei
mesmo após a aplicação das sanções referidas no "caput" deste artigo, o Município
tomará as providências jurídicas cabíveis junto ao Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento."
Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2008,
4550 da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

28
2/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

30
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 09/10/2017 18:05:52.

 fls. 48



2017-5—11 CâmaraMunicipal de São Paulo Folha 39_
Câmara Municipal de São Paulo Prºc' Nº_0'£l-02 2/2 17

&

Base de dªdºs : 'ªºis Lívia Salomão Nogueira
' ' 15499Pªsqu'sª ' RF 11.274

Total de referências : 1

II].
Título: LEI Nº 15.499 07/12/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 189/2010 (ver documento)

Autor(es): Abou Anni, Adilson Amadeu; Adolfo Quintas; Agnaldo Timóteo; Alfredo Cavalcante, Aníbal de
Freitas; Antonio Carlos Rodrigues; Arselino Tatto; Atílio Francisco; Átila Russomano; Aurélio
Miguel, Carlos Alberto Bezerra Júnior; Celso Jatene; Chico Macena, Claudinho de Souza;
Cláudio Prado; David Soares; Dalton Silvano; Domingos Dissei; Antonio Donato, Edir Sales;
Eliseu Gabriel, Floriano Pesaro, Francisco Chagas; Gabriel Chalita, Gilson Barreto, Antonio
Goulart, Ítalo Cardoso; Jamil Murad; João Antonio; Jooji Hato; José Américo; José Ferreira -
Zelão, José Police Neto; Juliana Cardoso; Juscelino Gadelha, Mara Gabrilli; Marcelo Aguiar;
Marco Aurélio Cunha; Marta Costa; Milton Ferreira; Milton Leite; Gilberto Nataliní; Netinho de
Paula; Noemi Nonato; Paulo Frange; Penna; Quito Formiga; Ricardo Teixeira; Sandra Tadeu;
Senival Moura; Tião Farias; Toninho Paiva; Ushitaro Kamia; Wadih Mutran

, Regulamentação: Decreto nº 52.857/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 0002940- 84. 2.013 8.260000- Em 15/01/2013, o
Exmo. DesembargadorRelator Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado De São Paulo, concedeu, em razão de ADIN movida pelo Exmo. Procurador-
Geral de Justiça, medida liminar para suspender a eficácia desta Lei, e, por arrastamento, do
Decreto nº 52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/01/2013 p. 64 c. 4.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 0002940-84.2013.8.26.0000— Em 13/02/2013, o
Exmo. DesembargadorRelator, Dr. Artur Marques, do Orgão Especial do E. Tribunal de Justiça,
nos autos da ADIn movida pelo Exmo. Procurador-Geral da Justiça, revogou a liminar outrora
concedida, restabelecendo in totum a vigência e a eficácia desta Lei e do Decreto nº
52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/02/2013 p. 64 c. 3.

Alterações: Lei 15.578/2012 - Altera o art. 90 desta Lei.; Lei 15.687/2013 - Altera o caput do art. 90
desta Lei.; Lei 15.855/2013 - Altera o inciso II do "caput" do art. 20 desta Lei.; Lei
15. 982/2014— Altera o "caput" do art. 90 desta Lei., Lei 15. 982/2014- Altera o "caput" do
art. 90 desta Lei; Lei 16. 526/2016- Altera o "caput" e inclui ij lº, renumerando--se o
parágrafo único, todos do art. 90 desta Lei.

http:/li ntranet/

[ªsk]

1/1
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é 20 O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido
no & lº deste artigo, poderá ser disponibilizado por meio de convênio firmado com
estacionamento e serviço de manobristas, devendo o instrumento contratual ser
mantido à disposição dos órgãos de fiscalização municipal.
g 30 Na hipótese dos 55 lº e 20 deste artigo deverá ser afixado no acesso principal
da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público, a indicação do
local do estacionamento e o número de vagas disponível.
Art. 30 O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido
pelos responsáveis por atividades comerciais, industriais, institucionais e de
prestação de serviços e terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável por
igual período.
&; 1º A expedição da renovação do Auto de Licença Condicionado dependerá da
comprovação, por parte do interessado, de que já deu inicio ao procedimento de
regularização «da edificação junto ao órgão competente.
53" 20 A expedição do Auto de Licença de Funcionamento correspondente ao Auto de
Licença de Funcionamento Condicionado expedido fica condicionada à regularização
da edificação por parte do proprietário ou possuidor mediante a apresentação de
todos os demais documentos exigidos para sua concessão.
& 30 Quando for necessária a manifestação das autoridades do Corpo de,
Bombeiros, Sanitária e Ambiental deverá tal previsão constar expressamente do
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado.
5 4º A licença de que trata esta lei e, quando for o caso, os documentos oriundos
das autoridades Sanitária e Ambiental deverão ser afixados no acesso principal da
edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público.
5 Sº Também deverá ficar afixado no acesso principal da edificação ocupada pela
atividade, quando for o caso, em local visível ao público, o Auto de Vistoria do
Corpo de Bombeiros - AVCB.
Art. 4º O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não será expedido em
relação à edificação:
I - cuja atividade pleiteada não seja permitida para a zona de uso em que se situa;
II - situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de preservação ambiental
permanente;
III - que tenha invadido logradouro ou terreno público;
IV — que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo,
objetivando a sua demolição;
V - em área de risco geológico-geotécnico.
Parágrafo único. A vedação contida no "caput" c/c inciso III deste artigo não se
aplica às áreas públicas objeto de concessão, permissão, autorização de uso e
locação social.
Art. Sº O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado ora instituído fica
dispensado para:
I — o exercício da profissão dos moradores em suas residências com o emprego de,
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, atendidos os parâmetros de
incomodidade definidos para a zona de uso ou via, nos termos do art. 249 da Lei nº
13.885, de 25 de agosto de 2004;
II - o exercício, em Zona Exclusivamente Residencial — ZER, de atividades
intelectuais dos moradores em suas residências, sem recepção de clientes ou
utilização de auxiliares ou funcionários, atendidos os parâmetros de incomodidade
definidos para a ZER, nos termos do art. 250 da Lei nº 13.885, de 2004;
III - o exercício das atividades não residenciais desempenhadas por
Microempreendedor Individual - MEI devidamente registrado nas hipóteses“
previstas na legislação pertinente e definidas por ato do Executivo, atendidos os
parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como as
exigências relativas à segurança, higiene e salubridade.
& lº O disposto no inciso I deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER onde tal atividade não é
permitida.
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2017-5-11 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274Pesquisa : 15947

f Total de referências : 1

III
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

LEI Nº 15.947 26/12/2013 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre as regras para comercialização de alimentos em vias e áreas públicas - comida
de rua - e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 311/2013 (ver documento)
Andrea Matarazzo; Arselino Tatto; Floriano Pesaro; Antonio Goulart; Marco Aurélio Cunha;
Ricardo Nunes
Decreto nº 55.085/2014 - Regulamentaeste Decreto. (ver documento) ”PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
Revoga a Lei nº 12.736/1998. (ver documento)

http:/li ntranet/

[_Bª_Cls]
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Folha 42_
Proc. Nº_0_1-0282/2017

l

PUBLICADO Doc 27/12/2013, p. 1, 3 c. todas, 1-2 “Viª Sª'ºmãº Nºgueªfª
RF 11.274

LEI Nº 15.947, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013
(Projeto de Lei nº 311/13, dos Vereadores Andrea Matarazzo — PSDB, Arselino
Tatto —r PT, Floriano Pesado — PSDB, Goulart — PSD, Marco Aurélio Cunha — PSD e
Ricardo Nunes - PMDB)
Dispõe sobre as regras para comercialização de alimentos em vias e áreas públicas
— comida de rua - e dá outras providências.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº O comércio e a doação de alimentos em vias e áreas públicas — comida de
rua - deverá atender aos termos fixados nessa lei, excetuadas as feiras livres.
Art. 2º Esta lei tem como objetivo geral fomentar o empreendedorismo, propiciar
oportunidades de formalização, e promover o uso democrático e inclusivo do
espaço público.
Art. 30 Para os efeitos dessa lei, considera-se comércio ou doação de alimentos em
vias e áreas públicas as atividades que compreendem a venda direta ou a
distribuição gratuita ao consumidor, de caráter permanente ou eventual e de modo
estacionário.
Parágrãfo único. O comércio de alimentos de que trata esse artigo será realizado
conforme as seguintes categorias de equipamentos:
I - categoria A: alimentos comercializados em veículos automotores, assim
considerados os equipamentos montados sobre veículos a motor ou rebocados por
estes, desde que recolhidos ao final do expediente, até o comprimento máximo de
6,30m (seis metros e trinta centímetros);
II — categoria B: alimentos comercializados em carrinhos ou tabuleiros, assim
considerados os equipamentos montados em estrutura tracionada ou carregada
pela força humana;
III — categoria C: alimentos comercializados em barracas desmontáveis.
Art. 4o (VETADO)

Dos Alimentos

Art. 5o Os alimentos autorizados a serem comercializados por cada categoria serão
definidos em decreto regulamentador.
Art. õºªFica vedada a comercialização de bebidas alcoólicas pelos equipamentos das
categorias A, B e C, exceto em caso de eventos mediante autorização específica do
Poder Executivo.

Da Comissão de Comida de Rua

Art. 7o (VETADO)
g 10 (VETADO)
g 20 (VETADO)
% 3º (VETADO)
g 40 (VETADO)
g 50 (VETADO)
Art. 8º (VETADO)
Art. 9º Decreto regulamentador disporá sobre O funcionamento e periodicidade da
Comissão, complementada, se necessário, por ato do Subprefeito.

Do Termo de Permissão de Uso

Art. 10. (VETADO)
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Art. 32. As sessões de seleção serão divulgadas no Diário Oficial da Cidade e
deverão ocorrer na sede da Subprefeitura, sendo aberto ao acompanhamento dos
interessados.
Art. 33. O indeferimento da solicitação, devido à inadequação do ponto pretendido,
deverá ser informado pela Subprefeitura competente, mediante publicação no
Diário Oficial da Cidade.
Parágrafo único. Qualquer reconsideração posterior que viabilize a emissão do
Termo de Permissão de Uso para o ponto, então considerado inadequado, deverá
ser publicada no Diário Oficial da Cidade.
Art. 34. Aqueles que, comprovadamente, exerceram de modo contínuo nos últimos
2 (dois) anos, antes da vigência dessa lei, atividade em determinado ponto, terão
preferência pelo mesmo, ficando dispensados da seleção técnica, porém
dependerão do atendimento dos requisitos constantes do art. 23.
Art. 35. (VETADO)
Art. 36. Findo o procedimento de seleção, a Subprefeitura deverá publicar no Diário
Oficial da Cidade, no prazo de 15 (quinze) dias, o Termo de Permissão de Uso,
especificando a categoria do equipamento, alimentos autorizados na forma do art.
Sº, endereço de sua instalação, dias e períodos de funcionamento.
Art. 37. Publicado o Termo de Permissão de Uso, o permissionário terá prazo de 90
(noventa) dias, prorrogável justificadamente uma única vez por igual período, para
se instalar efetivamente, realizar inspeção junto à Coordenação de Vigilância
Sanitária antes de seu efetivo funcionamento, e comprovar a regularidade das
alterações do veículo junto ao órgão de trânsito quando aplicável, sob pena de
cancelamento do TPU.

Da Renovação do Termo de Permissão de Uso

Art. 38. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 39. (VETADO)

Do Preço Público

Art. 40. O preço público devido pela ocupação da área, a ser pago anualmente, será
definido pelo Poder Executivo e terá como base de cálculo o valor do metro
quadrado efetivamente utilizado constante da Planta Genérica de Valores e as
categorias de equipamento.

Do Permissionário

Art. 41. O permissionário fica obrigado a:
I - apresentar-se, durante o período de comercialização, munido dos documentos
necessários à sua identificação e à de seu comércio, exigência que se aplica
também em relação aos prepostos e auxiliares; ,II — responder, perante a Administração Municipal, pelos atos praticados por seu
preposto e auxiliares quanto à observância das obrigações decorrentes de sua
permissão e dos termos dessa lei;
III — pagar o preço público e os demais encargos devidos em razão do exercício da
atividade, bem como renovar a permissão no prazo estabelecido;
IV - afixar, em lugar visível e durante todo o período de comercialização, o seu
Termo de Permissão de Uso;
V - armazenar, transportar, manipular e comercializar apenas os alimentos aos
quais está autorizado;
VI - manter permanentemente limpa a área ocupada pelo equipamento, bem como
o seu entorno, instalando recipientes apropriados para receber o lixo produzido,
que deverá ser acondicionado em saco plástico resistente e colocado na calçada,
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Folha 44
Proc. Nº

Ol-ÍZSZÍZOU

observando—se os horários de coleta bem como cumprir, no que for aplicávleílí'ªbsªlºmãº Nogueira
disposto na Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002; RF 11.274
VII — coletar e armazenar todos os resíduos sólidos e líquidos para posterior
descarte de acordo com a legislação em vigor, vedado o descarte na rede pluvial;
VIII — manter higiene pessoal e do vestuário, bem como assim exigir e zelar pela de
seus auxiliares e prepostos;
IX - manter o equipamento em estado de conservação e higiene adequados,
providenciando os consertos que se fizerem necessários;
X - manter cópia do certificado de realização do curso de boas práticas de
manipulação de alimentos pelo permissionário e por seus prepostos e auxiliares, e
emitido por instituição de ensino regularmente inscrita no Ministério da Educação
ou por técnicos das Supervisões de Vigilância em Saúde - SUVIS, ou por entidade
particular credenciada junto à Coordenação de Vigilância em Saúde — COVISA.
Art. 42. Ao menos um dos sócios da pessoa jurídica permissionária de qualquer
equipamento deverá comparecer e permanecer presente no local da atividade e
durante todo o período constante de sua permissão, sendo-Ihe facultada a
colaboração de auxiliares e prepostos.
Art. 43. Somente será concedida permissão de uso para o solicitante cujo veículo
esteja cadastrado junto ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS, para
os equipamentos das categorias A e B.
Art. 44. Será permitido ao titular da permissão solicitar, a qualquer tempo, o
cancelamento de sua permissão, respondendo pelos débitos relativos ao preço
público.
Art. 45'J Os permissionários de equipamentos das categorias A e B poderão obter,
junto à concessionária de eletricidade, sua respectiva ligação elétrica, dentro dos
procedimentos especificados pela concessionária.
Art. 46. Fica proibido ao permissionário:
I - alterar o seu equipamento;
II - manter ou ceder equipamentos e/ou mercadorias para terceiros;
III - manter ou comercializar mercadorias não autorizadas ou alimentos em
desconformidadecom a sua permissão;
IV - colocar caixas e equipamentos em áreas públicas e em desconformidade com o
Termo de Permissão de Uso;
V — causar dano ao bem público ou particular no exercício de sua atividade;
VI - permitir a permanência de animais na área abrangida pelo respectivo
equipamento;
VII — montar seu equipamento fora do local determinado;
VIII - utilizar postes, árvores, gradis, bancos, canteiros e edificações para a
montagem do equipamento e exposição das mercadorias;
IX - perfurar calçadas ou vias públicas com a finalidade de fixar seu equipamento;
X — comercializar ou manter em seu equipamento produtos sem inspeção, sem
procedência, alterados, adulterados, fraudados e com prazo de validade vencido;
XI — fazer uso de muros, passeios, árvores, postes, banco, caixotes, tábuas,
encerados ou toldos, com o propósito de ampliar os limites do equipamento e que
venham a alterar sua padronização;
XII - apregoar suas atividades através de quaisquer meios de divulgação sonora;
XIII - expor mercadorias ou volumes além do limite ou capacidade do
equipamento;
XIV - utilizar equipamento sem a devida permissão ou modificar as condições de
uso determinado para tal;
XV - jogar lixo ou detritos, provenientes de seu comércio ou de outra origem, nas
vias ou logradouros públicos;
XVI - utilizar a via ou área pública para colocação de quaisquer elementos do tipo
cerca, parede, divisória, grade, tapume, barreira, caixas, vasos, vegetação ou
outros que caracterizem o isolamento do local de manipulação e comercialização;
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XVII - colocar na via ou área pública qualquer tipo de carpete, tapete, forração,
assoalho, piso frio ou outros que caracterizem a delimitação do local de
manipulação e comercialização.

Dos Equipamentos

Art. 47. O armazenamento, transporte, manipulação e venda de alimentos deverá
observar as legislações sanitárias vigentes no âmbito federal, estadual e municipal.
Art. 48. Os equipamentos das categorias A e B deverão realizar, antes de seu
efetivo funcionamento, inspeção de conformidade com a legislação sanitária junto à
Coordenação de Vigilância Sanitária — COVISA.
Art. 49. Decreto regulamentador poderá dispor sobre os equipamentos mínimos
necessários para exercício da atividade.
Art. 50. Todos os equipamentos deverão ter depósito de captação dos resíduos
líquidos gerados para posterior descarte de acordo com a legislação em vigor,
vedado o descarte na rede pluvial.
Art. 51. Os equipamentos não terão demarcação exclusiva em vias e áreas
públicas, bem como estarão isentos do pagamento de zona azul, podendo
permanecer nos termos de sua permissão.

Da Fiscalização

Art. 52. Compete à COVISA a fiscalização higiênico-sanitária e à Subprefeitura o
atendimento do estabelecido no Termo de Permissão de Uso.
Art. 53. Fica submetido à fiscalização o estabelecimento usado pelo permissionário
para qualquer tipo de preparo ou manipulação do alimento a ser comercializado em
vias e áreas públicas.

Da Lei Cidade Limpa

Art. 54. A veiculação de anúncios em qualquer equipamento deverá atender ao
disposto na Lei nº 14.223, de 26 de setembro de 2006.

Da Doação e Distribuição

Art. 55. Fica autorizada a doação e a distribuição gratuita, em vias e áreas públicas,,
de alimentos manipulados e preparados para consumo imediato, condicionada à
previa autorização da Subprefeitura competente, dispensados o procedimento de
chamamento público, a obtenção de Termo de Permissão de Uso e o pagamento de
preço público.
g 10 O pedido de que trata esse artigo deverá vir acompanhado de descrição do
equipamento a ser utilizado na doação ou distribuição, comprovação do
atendimento das normas de higiene e segurança do alimento, do registro do local
de produção junto à autoridade competente, se o caso, e indicação do local, dias e
períodos pretendidos para a doação e distribuição.
g 20 Fica dispensada de autorização a distribuição de produtos industrializados
registrados nos órgãos de vigilância sanitária e que não dependam de manipulação
para preparo.
g 30 O interessado deverá observar, no que couber, as obrigações e vedações
previstas nos arts. 41 e 46.

Das Infrações Administrativas

Art. 56. Considera-se infração administrativa toda ação ou omissão que viole as
regras para comercialização, doação ou distribuição de alimentos em vias e áreas
públicas nos termos fixados nessa lei.
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Folha 45
Proc. Nº

!01—Z282/2017

& lº São autoridades competentes para lavrar Auto de Infração e Imposiçãê'iêêªlºmãºNogueira
Penalidade — AIIP e instaurar processo administrativo os funcionários da RF 11.274
Coordenação de Vigilância Sanitária - COVISA e os assim designados pelas
Subprefeituras.
ê zº Qualquer pessoa, constatando infração, poderá dirigir representação às
autoridades relacionadas no parágrafo anterior.
Art. 57. As infrações a essa lei ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes
sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil e penal:
I - advertência;
II - multa;
III - apreensão de equipamentos e mercadorias;
IV — suspensão da atividade;
V - cancelamento do Termo de Permissão de Uso.
Parágrafo único. Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações,
ser-Ihe-ão aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas.
Art. 58. A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta lei e
da legislação em vigor, ou de preceitos regulamentares, quando o permissionário
cometer uma das seguintes infrações:
I - deixar de afixar, em lugar visível e durante todo o período de comercialização, o
seu Termo de Permissão de Uso;
II — deixar de portar cópia do certificado de realização do curso de boas práticas de
manipulação de alimentos.
Art. 59. A multa será aplicada, de imediato, sempre que o permissionário:
I - não estiver munido dos documentos necessários à sua identificação e à de seu
comércio;
II - descumprir com sua obrigação de manter limpa a área ocupada pelo
equipamento, bem como seu entorno, instalando recipientes apropriados para
receber o lixo produzido, que deverá ser acondicionado e destinado nos termos
dessa lei;
III - deixar de manter higiene pessoal e do vestuário, bem como exigi-Ias de seus
auxiliares e prepostos;
IV - deixar de comparecer e permanecer, ao menos um dos sócios, no local da
atividade durante todo o período constante de sua permissão;
V — colocar caixas e equipamentos em áreas particulares e áreas públicas
ajardinadas;
VI - causar dano a bem público ou particular no exercício de sua atividade;
VII - montar seu equipamento ou mobiliário fora do local determinado;
VIII - utilizar postes, árvores, grades, bancos, canteiros e residências ou imóveis
públicos ou particulares para a montagem do equipamento e exposição de
mercadoria;
IX — permitir a presença de animais na área abrangida pelo respectivo equipamento
e mobiliário;
X — fazer uso de muros, passeios, árvores, postes, bancos, caixotes, tábuas,
encerados, toldos ou outros equipamentos, com o propósito de ampliar os limites
do equipamento e que venham a alterar sua padronização;
XI - expor mercadorias ou volumes além do limite ou capacidade do equipamento;
XII - colocar na calçada qualquer tipo de carpete, tapete, forração, assoalho, piso
frio ou outros que caracterizem a delimitação do local de manipulação e
comercialização dos produtos;
XIII — perfurar calçadas ou vias públicas com a finalidade de fixar equipamento.
& lº Éerá aplicada multa em caso de reincidência das infrações punidas com
advertência.
& 2o O valor da multa de que trata este artigo será fixado em regulamento próprio.
g 30 (VETADO)
Art. 60. A suspensão da atividade será aplicada quando o permissionário cometer
uma das seguintes infrações:
I - deixar de pagar o preço público devido em razão do exercício da atividade;
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Folha 46_
Proc. Nº_01-028 /2017

Art. 67. Fica estabelecido prazo de 6 (meses) para que permissionários nos teHYlõsSªlºmãº Nogueira
da Lei nº 12.736, de 16 de setembro de 1998, procedam à compatibilização com RF 11,274
esta lei, estando dispensados de pagamento de novo preço público.
Art. 68. Fica estabelecido prazo de 6 (seis) meses para a regularização de que trata
o art. 33 desta lei.
Art. 69. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados da data de sua publicação.
Art. 70. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO, aos 26 de dezembro de 2013,
4600 da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo
Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2013.
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2017-517 Iegis- Lista Folha 47
Proc. Nº_01 028 /2017

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3)

Base de dados: legis Livia Salomao Nogueira
Pesquisar: 55085 [Todos os campos] RF 11.274

Total de referências: 1

1/1

Titulo: DECRETONº 55085 08/05/2014 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Reguiamenta a Lei nº 15.947, de 26 de dezembro de 2013, que
dispõe sobre as regras para comercialização de alimentos em
vias e áreas públicas - comida de rua.

Publicação: DOC 07/05/2014 p. 1, 3 e. todas
Retificação: - DOC 08/05/2014 p. 1 c. 2
Indexação: Comida de Rua - Comercialização - Normas - Alimentos —

Logradouro público — Veiculos — Banaca - Doação /art. 27! -
Distribuição gratuita /art. 27/ - Comércio ambulante /art. 46,
parágrafo único/” — Bebida alcoólica — Comissão Permanente de
Comida de Rua - Membros — Permissão de uso - Calçada -. Parque municipal - Permissionário - Suspensão /art. 21 e art. 27/
- Obras lart. 21/ - Solicitação - Pedido — Subprefeituras -
Equipamento - Eventos /art. 28 a art. 32/ — Autorização —

Instalação - Seleção — Preço público - Limpeza - Higiene -
Vigilância sanitária - Fiscalização — Infração /art. 34 a 41/ - Muita
/art, 34 a 41/ - Penalidade fart 34 a 41/ - Via pública -
Estacionamento - Distância - Entorno - Limite — Cadastro
Municipal de Vigilância Sanitária /art. 17/ — Obrigatoriedade -
Proibição - Apreensão /art. 38/

[ Retorna]
iAH vrs: 3.1.1 modificado - BEREME

http:/ldocumentacao.cam ara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/
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Folha 48_
Proc.

Nº_03—0282/2017

CAMARAMUNlCIPAL DE

SÃO PAULO
Éetzmtarãa de &acamªenmçâo

anamaria de Dºcumenâaçâa «de Legísâatãw)

DECRETO Nº 55.085, DE 6 DE MAIO DE 2014
Regulamenta a Lei nº 15.947, de 26 de dezembro de 2013, que

º dispõe sobre as regras para comercializaçãode alimentos em vias e
áreas públicas - comida de rua.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição
conferida por lei,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 1º O comércio e a doação de alimentos em vias e áreas públicas no Municipio de
São Paulo obedecerão ao disposto na Lei nº 15.947, de 26 de dezembro de 2013, e às
disposições deste decreto.

Parágrafo único. As disposições da Lei nº 15.947, de 2013, e deste decreto não se
aplicam ao comércio de alimentos em feiras livres nem a quaisquer outras atividades previstas
em legislação específica.

Art. 2º O comércio de alimentos em vias e áreas públicas será exercido mediante
permissão de uso, a título precário, oneroso, pessoal e intransferível, podendo ser revogada a
qualquer tempo, sem que assista ao permissionário qualquer direito à indenização.

5 1ª Incumbe às Subprefeituras e à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente,
no âmbito das respectivas atribuições, estabelecer o número de permissões de uso a serem
outorgadas nas vias e áreas públicas sob sua administração,mediante portaria a ser publicada
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da publicação deste decreto, devendo nela indicar
os pontos passíveis de outorga de permissão de uso.

& 2º A divulgação dos pontos de que trata o 5 1ª deste artigo será acompanhada de
chamamento público para apresentação dos requerimentos por eventuais interessados.

" ª 3º A indicação dos pontos passíveis de outorga de permissão de uso e o
chamamento previsto neste artigo serão divulgados anualmente ou, quando houver
disponibilidade de locais, em periodicidade menor, a critério da autoridade responsável.

Art. 3º Para fins deste decreto, consideram-se:
l - produto ou alimento perecível: produto alimentício, "in natura", semi-preparado,

industrializado ou preparado pronto para o consumo que, pela sua natureza ou composição,
necessita de condições especiais de temperatura para sua conservação (refrigeração,
congelamento ou aquecimento), tais como bebidas e alimentos a base de leite, produtos
lácteos, ovos, carne, aves, pescados, mariscos ou outros ingredientes;

ll - produto ou alimento não perecível: produto alimentício que, pela sua natureza e
composição, pode ser mantido em temperatura ambiente até seu consumo e não necessita de
condições especiais de conservação (refrigeração, congelamento ou aquecimento), desde que

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274
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Folha 49_
Proc.Ngmzou
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274
Seção lII

) Dos pontos para o exercício do comércio

Art. 8º Poderão ser objeto de permissão de uso as vias e logradouros públicos largos,
praças e parques municipais previamente definidos pela Administração Municipal, nos termos
deste decreto.

& 1º Para efeitos de identificação do ponto, serão utilizados, além do nome oficial e
número de inscrição no Cadastro de Logradouro - CODLOG da via constante do Termo de
Permissão de Uso — TPU, os nomes oficiais e CODLOG das vias que delimitam o quarteirão e
os nomes constantes do Mapa Oficial da Cidade.

5 2ª Um mesmo ponto poderá ser objeto de outorga de permissão de uso a
permissionáriosdiferentes desde que exerçam suas atividades em dias ou períodos distintos.

Art. 9º É vedada a instalação de equipamentos de qualquer categoria nas Zonas
Estritamente Residenciais- ZER e em vagas especiais de estacionamento.

Art. 10. A instalação de equipamentos em passeios públicos deverá respeitar a faixa
livre de 1,20m (um metro e vinte centimetros).

Parágrafo único. A Subprefeitura poderá estabelecer uma faixa livre maior do que a
prevista no "caput" deste artigo, considerando as normas e diretrizes fixadas pelo
Departamento de Operação do Sistema Viário e pela Companhiade Engenharia de Tráfego.

Art. 11. A definição dos pontos para o exercício de comércio deverá observar os
seguintes limites mínimos e condições:

| - distância mínima de 5m (cinco metros) de:
a) cruzamento de vias;
b) faixas de pedestres;
c) rebaixamento para acesso de pessoas com deficiência;
d) pontos de ônibus e de táxis;

e) equipamentos públicos, hidrantes e válvulas de incêndio, orelhões e cabinestelefônicas, tampas de limpeza de bueiros e poços de visita;
ll - distância mínima de 20m (vinte metros) de:

a) entradas e saídas de estações de metrô e de trem, e de plataformas de embarque,
rodoviárias e aeroportos;

b) monumentos e bens tombados, medida a partir do ponto de contato mais próximo;
c) hospitais, casas de saúde, prontos-socorros e ambulatórios públicos ou particulares,

medida a partir do ponto de contato mais próximo;
d) ginásios esportivos e estádios de futebol, medida a partir do ponto de contato mais

próximo;
lll - distância minima de 25m (vinte e cinco metros) de entradas e saídas de

estabelecimentos com comércio varejista de alimentos e de mercados municipais que
comercializem categorias de produtos alimentícios, pratos e preparações culinárias, incluindo
as típicas, iguais ou semelhantes;

IV - não estar em frente a guias rebaixadas;
V - não estar em frente a portões de acesso a estabelecimentos de ensino, farmácias,

portões de acesso a edificios e repartições públicas.

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 55.085 de 06/05/2014
Secretaria de Documentação Página 3 de 14
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Folha 50_
Proc.

Nº—OÍOZZ/ZÍN

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Art. 13. Os pedidos de permissão de uso para o exercício do comércio de alimentos em
parques municipais serão apresentados perante a Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente - SVMA, instruídos com os documentos indicados no artigo 12 deste decreto.

Seção II

Da análise preliminar das condições de viabilidade do pedido

Art. 14. A análise da viabilidade do pedido de permissão de uso para determinado
ponto levará em consideração os seguintes requisitos:

I - a compatibilidade entre o equipamento e o local pretendido, considerando as normas
de trânsito, o fluxo seguro de pedestres, automóveis e demais veículos, as regras de uso e
ocupação do solo e as normas de acessibilidade;

II - a qualidade técnica da proposta;
III - a adequação do equipamento quanto às normas sanitárias e de segurança do

alimento tendo em vista os alimentos comercializados, nos termos dos 55 2º e 3º do artigo 5º
deste decreto;

IV - o número de permissões já expedidas para os dias e períodos pretendidos;
i V - as eventuais incomodidadesque poderão ser geradas pela atividade pretendida.
5 1º Para os pedidos relativos aos equipamentos da categoria A, o processo

administrativo será submetido à análise da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, que,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, emitirá parecer técnico sobre a sua viabilidade.

& 2º O pedido será indeferido quando constatada a inadequação do ponto pretendido
ou a incompatibilidade entre o ponto, o equipamento a ser utilizado, os dias e horários
pretendidos e os alimentos a serem comercializados.

Seção III

Da seleção técnica

Art. 15. Concluída a análise preliminar de viabilidade do pedido e havendo mais de um
interessado no ponto indicado no edital, as propostas apresentadas serão selecionadas, com
base nos critérios estabelecidos no artigo 14 deste decreto, por Comissão de Avaliação
constituída no âmbito da Subprefeitura.

â 1º As sessões de seleção serão divulgadas no Diário Oficial da Cidade e deverão
ocorrer na sede da Subprefeitura,sendo aberto ao acompanhamento dos interessados.

& 2º Em caso de empate, a proposta vencedora será escolhida por meio de sorteio, que
ocorrerá na própria sessão de seleção prevista no 5 1º deste artigo.

5 3º O resultado da seleção de propostas será publicado no Diário Oficial da Cidade e
no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet.

Seção IV
Da permissão de uso

, Art. 16. Definida a proposta vencedora, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 0 Subprefeito
ou o Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente, conforme o caso, procederá à análise
final da documentação apresentada e, constatada sua regularidade, proferirá despacho de
deferimentoda permissão de uso.

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 55.085 de 06/05/2014
Secretaria de Documentação Página 5 de 14
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Folha “ 51_
Proc.

Nº_01—$28É/20Í7

Lívia Salomão Nogueira

, RF 11.274
CAPITULO IV

,DAS OBRIGACOES DO PERMISSIONARIO

Art. 23. O permissionário fica obrigado a:
l - apresentar-se pessoalmente durante o periodo de comercialização, munido dos

documentos necessários à sua identificação, exigência que se aplica também aos auxiliares;
Il - responder, perante a Administração Municipal, por seus atos e pelos atos praticados

por seus auxiliares quanto à observância das obrigações decorrentes de sua permissão e dos
termos da Lei nº 15.947, de 2013, e deste decreto;

Ill - comunicar previamente à Subprefeitura as mudanças de auxiliar, acompanhadas
da documentação indicada no inciso X do artigo 12 deste decreto;

IV - pagar o preço público e os demais encargos devidos em razão do exercício da
atividade;

V - afixar, em lugar visível e durante todo o período de comercialização, o seu Termo
de Permissão de Uso - TPU;

VI - armazenar, transportar, manipular e comercializar apenas os alimentos aos quais
está autorizado;

Vll - manter permanentemente limpa a área ocupada pelo equipamento, bem como o
seu entorno, instalando recipientes apropriados para receber o lixo produzido, que deverá ser
acondicionado em saco plástico resistente e colocado na calçada, observando-se os horários
de coleta, bem como cumprir, no que for aplicável, o disposto na Lei nº 13.478, de 30 de
dezembro de 2002;

VIII - coletar e armazenar todos os resíduos sólidos e líquidos para posterior descarte
de acordo com a legislação em vigor, vedado o descarte na rede pluvial;

lX - manter higiene pessoal e do vestuário, bem como assim exigir e zelar pela de seus
auxiliares;

X - manter o equipamento em estado de conservação e higiene adequados,
providenciando os consertos que se fizerem necessários;

Xl - manter cópia do certificado de curso de boas práticas realizado pelo sócio da
pessoa jurídica permissionária e por seus auxiliares, com carga horária mínima de 8h (oito
horas), promovido pelos órgãos competentes do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde, ou
apresentar certificado de curso de capacitação promovido por entidade de ensino reconhecida
por órgãos vinculados ao Ministério da Educação - MEC, à Secretaria da Educação do Estado :

de São Paulo ou outras entidades com profissionais devidamente habilitados;

(,
XII - atender as disposições do Decreto nº 36.996, de 11 de agosto de 1997, no que for

pertinente;
XIIl - obter autorização prévia da autoridade que expediu o Termo de Permissão de

Uso - TPU para quaisquer alterações nos equipamentos utilizados e, em se tratando de
equipamentos da categoria A, o processo administrativo deverá ser instruído com novo parecer
técnico do DSV e da CET.

Art. 24. O estacionamento do veículo do equipamento da categoria A nas vias públicas
deverá obedecer às regras previstas no Código de Trânsito Brasileiro - CTB e nas resoluções
do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, bem como à regulamentação estabelecida pelo
órgão executivo municipal de trânsito.

Parágrafo único. O órgão executivo municipal de trânsito poderá regulamentar
mediante portaria especifica o estacionamento de que trata o "caput" deste artigo.

Art. 25. Caberá ao permissionário obter a necessária ligação elétrica perante a
empresa concessionária de eletricidade.

Art. 26. Fica proibido ao permissionário:

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 55.085 de 06/05/2014
Secretaria de Documentação Página 7 de 14
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

M
at

ér
ia

 P
L 

28
2/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

30
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 09/10/2017 18:05:52.

 fls. 69



! - alterar o equipamento, sem prévia autorização da autoridade que expediu o Termo
de Permissão de Uso - TPU;

Il - manter ou ceder equipamentos ou mercadorias para terceiros;
lll - manter ou comercializar mercadorias não autorizadas ou alimentos em

desconformidadecom a sua permissão;
lV — depositar caixas ou qualquer outro objeto em áreas públicas e em

desconformidade com o Termo de Permissão de Uso - TPU;
V - causar dano ao bem público ou particular no exercício de sua atividade;
Vl - permitir a permanência de animais na área abrangida pelo respectivo equipamento;
VII - montar seu equipamento fora dos limites estabelecidos para o ponto;
VIII - estacionar o equipamento da categoria A em desacordo com a regulamentação

expedida pelo órgão executivo municipal de trânsito;
IX - utilizar postes, árvores, gradis, bancos, canteiros e edificações para a montagem

do equipamento e exposição das mercadorias;
X - perfurar ou de qualquer forma danificar calçadas, áreas e bens públicos com a

finalidade de fixar seu equipamento;
XI - comercializar ou manter em seu equipamento produtos em desacordo com a

legislação sanitária aplicável;
Xll - fazer uso de muros, passeios, árvores, postes, banco, caixotes, tábuas, encerados

ou toldos, com o propósito de ampliar os limites do equipamento ou de alterar os termos de sua
permissão;

XIII - apregoar suas atividades através de quaisquer meios de divulgação sonora ou
utilizar qualquer tipo de equipamento sonoro;

XlV - jogar lixo ou detritos, provenientes de seu comércio ou de outra origem, nas vias
ou áreas públicas;

XV - utilizar a via ou área pública para colocação de quaisquer elementos do tipo cerca,
parede, divisória, grade, tapume, barreira, caixas, vasos, vegetação ou outros que caracterizem
o isolamentodo local de manipulação e comercialização;

XVI - manipular e comercializar os produtos de forma que o vendedor, o manipulador, o
consumidore as demais pessoas envolvidas na atividade permaneçam na pista de rolamento;

XVll - transferir, a qualquer título, o Termo de Permissão de Uso.

_
CAPÍTULO_V

DA DOAÇAO E DISTRIBUIÇAODE ALIMENTOS

Art. 27. Fica autorizada a doação e a distribuição gratuita, em vias e áreas públicas, de
alimentos manipulados e preparados para consumo imediato, condicionada a prévia
autorização da Subprefeitura competente, dispensados o procedimento de seleção técnica, a
obtenção de Termo de Permissão de Uso - TPU e o pagamento de preço público.

& 1º O pedido de que trata o "caput" deste artigo deverá vir acompanhado de descrição
do equipamento a ser utilizado na doação ou distribuição, comprovação do atendimento das
normas de higiene e segurança do alimento, do registro do local de produção junto à
autoridade competente, se cabível, e a indicação do local, dias e períodos pretendidos para a
doação e distribuição.

é 2º Fica dispensada de autorização a distribuição de produtos industrializados
devidamente regularizados perante os órgãos de vigilância sanitária e que não dependam de
manipulação para preparo.
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â 2º A Comissão será constituída por 2 (dois) membros de entidades representativas
do comércio estabelecido, 2 (dois) membros de entidades representativas do comércio de
alimento de rua, 1 (um) membro da sociedade civil e por 5 (cinco) membros da Administração
Municipal, dentre servidores da Coordenação de Vigilância Sanitária em Saúde - COVlSA,
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e das Secretarias Municipais do Verde e do Meio
Ambiente, de Segurança Urbana e de Coordenação das Subprefeituras.

5 Sº Sempre que entender necessário, o Subprefeito poderá solicitar,
fundamentadamente, que a Comissão se reúna para a apreciação de questão estratégica
relacionada à comida de rua ou de questão relevante surgida por ocasião da outorga de
determinada permissão de uso.

5 4º Os membros da Comissão serão designados no prazo de 30 (trinta) dias, contado
da publicaçãodeste decreto.

CAPITULOVIII
DAS lNFRAÇOES ADMINISTRATIVAS

Art. 34. As infrações às disposições da Lei nº 15.947, de 2013, e deste decreto ficam
sujeitas, conforme o caso, às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza
civil e penal:

! - advertência;
lI - multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais);
lIl - apreensão de equipamentos e mercadorias;
IV - suspensão da atividade;
V - cassação do Termo de Permissão de Uso - TPU.

5 1ª Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-Ihe-ão
aplicadas, cumulativamente,as sanções a elas cominadas.

& 2º Para efeito de aplicação das penalidades previstas neste artigo, considera-se
reincidência a. prática da mesma infração, em período igual ou inferior a 1 (um) ano.

5 3º O valor da multa de que trata o inciso II do "caput" deste artigo será atualizado
anualmente pelo Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou outro que venha a substitui-lo.

Art. 35. A advertência será aplicada quando o permissionário cometer uma das
seguintes infrações:

| - deixar de afixar, em lugar visível e durante todo o período de comercialização,o seu
Termo de Permissão de Uso - TPU;

|I - deixar de portar cópia do certificado de realização do curso de boas práticas de
manipulaçãode alimentos.

Art. 343. A multa será aplicada, de imediato, sempre que o permissionário:
I - não estiver munido dos documentos necessários à sua identificação e à de seu

comércio;
ll - descumprir com sua obrigação de manter limpa a área ocupada pelo equipamento,

bem como seu entorno, deixar de instalar recipientes apropriados para receber o lixo
produzido, ou deixar de acondicioná-lo e destiná-Io nos termos das normas aplicáveis;

III - deixar de manter higiene pessoal e do vestuário, bem como exigi-Ias de seus
auxiliares;

IV - deixar de comparecer e permanecer, ao menos um dos sócios, no local da
atividade durante todo o período constante de sua permissão;

V - colocar caixas e equipamentos em áreas particularese áreas públicas ajardinadas;
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Folha 53_
Proc. Nº_ 1-02 /20 7

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

VI - causar dano a bem público ou particular no exercício de sua atividade;
VII - montar seu equipamento ou mobiliário fora do local determinado;
VIlI - utilizar postes, árvores, grades, bancos, canteiros e residências ou imóveis

públicos ou particulares para a montagem do equipamento e exposição de mercadoria;
IX - permitir a presença de animais na área abrangida pelo respectivo equipamento e

mobiliário;
X - fazer uso de muros, passeios, árvores, postes, bancos, caixotes, tábuas,

encerados, toldos ou outros equipamentos, com o propósito de ampliar os limites do
equipamento e que venham a alterar sua padronização;

Xl - expor mercadorias ou volumes além do limite ou capacidade do equipamento;
XIl - colocar na calçada qualquer tipo de carpete, tapete, forração, assoalho, piso frio

ou outros que caracterizem a delimitação do local de manipulação e comercialização dos
produtos;

XIlI - perfurarcalçadas ou vias públicas com a finalidade de fixar equipamento.
Parágrafo único. Será aplicada multa em caso de reincidência das infrações punidas

com advertência.
Art. 37. A suspensão da atividade será aplicada quando o permissionáriocometer uma

das seguintes infrações:
I - deixar de pagar o preço público devido em razão do exercício da atividade;
ll - jogar lixo ou detritos provenientes de seu comércio ou de outra origem nas vias e

logradouros públicos;
III - deixar de destinar os resíduos líquidos em caixas de armazenamento e,

posteriormente, descarta-los na rede de esgoto;
IV — utilizar na via ou área pública quaisquer elementos que caracterizem o isolamento

do local de manipulação e comercialização;
V - não manter o equipamento em perfeito estado de conservação e higiene, bem como

deixar de providenciar os consertos que se fizerem necessários;
VI - descumprir as ordens emanadas das autoridades municipais competentes;
Vll - apregoar suas atividades através de qualquermeio de divulgação sonora;
VIIl - efetuar alterações físicas nas vias e logradouros públicos;
IX - manter ou ceder equipamentos ou mercadorias para terceiros;
X - alterar o seu equipamento sem prévia ciência e autorização do órgão competente.
ª 1 º Será aplicada pena de suspensão de 10 (dez) dias para as infrações descritas nos

incisos I, VI e VII do "caput" deste artigo.
5 2ª Será aplicada pena de suspensão de 30 (trinta) dias para as infrações descritas

nos incisos II, III, IV e V do "caput" deste artigo.
5 Sº Será aplicada pena de suspensão de 90 (noventa) dias para as infrações descritas

nos incisos VIII, IX e X do "caput" deste artigo.
,, â 4º Será aplicada a pena de suspensão das atividades, pelo prazo de 30 (trinta) dias,

em caso de reincidência das infrações punidas com multa.
Art. 38. A apreensão de equipamentos e mercadorias deverá ser feita mediante a

lavratura do respectivo auto de apreensão e ocorrerá nos seguintes casos:
I - comercializar ou manter em seu equipamento produtos sem inspeção, sem

procedência, alterados, adulterados, fraudados e com prazo de validade vencido;
lI - utilizar equipamento sem a devida permissão ou modificar as condições de uso

determinados pela lei ou aquelas fixadas pela vigilância sanitária;
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III - utilizar equipamento que não esteja cadastrado no Cadastro Municipal de Vigilância
em Saúde - CMVS.

Art. 39. O Termo de Permissão de Uso - TPU será cassado por ato do Subprefeito, ou
do Diretor do DEPAVE, nas seguintes hipóteses:

I - reincidência em infrações de apreensão ou suspensão;
II - transferência do Termo de Permissão de Uso - TPU ou alteração do quadro

societário da empresa permissionáriaem desacordo com a Lei nº 15.947, de 2013, e com este
decreto;

Ill - armazenamento, transporte, manipulação e comercialização de bens, produtos ou
alimentos diversos em desacordo com a permissão de uso.

Parágrafo único. A cassação do Termo de Permissão de Uso - TPU impede a outorga
de nova permissão à mesma pessoa jurídica ou àquela composta por um ou mais sócios do
permissionário cujo Termo foi cassado, pelo prazo de 2 (dois) anos, a contar da desocupação
do ponto.

Art. 40. O Auto de Infração e Auto de Multa será lavrado em nome do permissionário,
podendo ser recebido ou encaminhado ao seu representante legal, assim considerados os
seus auxiliares.

Parágrafo único. Presumir—se—á o recebimento do Auto de Infração e Auto de Multa
quando encaminhado ao endereço constante do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do
permissionário.

Art. 41. Contra a aplicação das penalidades previstas no artigo 34 deste decreto,
caberá apresentação de defesa, com efeito suspensivo, dirigida ao Supervisor de Fiscalização
da Subprefeitura, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data do recebimento do Auto de
Infração e Imposição de Penalidade - AIIP.

& 1ª Contra o despacho decisório que rejeitar a defesa, caberá recurso, com efeito
suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contado da data da publicação
da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e incluído o dia do fim.

% 2º A decisão do recurso encerra a instância administrativa.

5 3º O permissionário de áreas situadas em parques deverá apresentar defesa ao
Diretor do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE e interpor recurso ao
Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente, observados os prazos e demais
procedimentos previstos neste artigo.

CAPÍTULO IX_
DA FISCALIZACAO

Art. 42. A fiscalização das normas higiênico-sanitárias e a apuração das infrações de
natureza sanitária serão exercidas pela Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA e
pelas Supervisões de Vigilância em Saúde - SUVIS, com base nas disposições do Código
Sanitário do Município, podendo incidir sobre o equipamento utilizado para o exercício do
comércio e sobre o estabelecimento usado pelo permissionário para preparação ou
manipulaçãodo alimento a ser comercializado em vias e áreas públicas.

Art. 43. A fiscalização das demais regras atinentes à permissão de uso será exercida
pela Subprefeitura competente, com apoio da Guarda Civil Metropolitana, ,com exceção dos
Termos de Permissão de Uso emitidos pelo Departamento de Parques e Areas Verdes, que
serão fiscalizados pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente.
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Folha 54_
Proc.

Nº_01E28É/ZÍ7

Lívia Salomão Nogueira
, RF 11.274

' CAPITULOx
DISPOSIÇOES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 44. O preço público anual pela permissão de uso corresponderá a 10% (dez por
cento) do valor venal do metro quadrado da respectiva quadra, constante da Planta Genérica
de Valores, calculado por metro quadrado de área pública aprovada para uso pelo
permissionário.

& 1º O preço público deverá ser recolhido pelo permissionário de acordo com a
seguinte fórmula:

P = a (x) PGV (x) 0,10, onde:
P = preço público por ano;
a = área pública total ocupada pelo permissionário;
PGV = valor do metro quadrado da respectiva quadra, de acordo com a Planta

Genérica de Valores;
0,10 = 10% (dez por cento).
% 2º O preço público resultante da aplicação da fórmula prevista neste artigo terá, no

mínimo, o valor estabelecido pelo item 18.21 da Tabela integrantedo Decreto nº 54.730, de 27
de dezembro de 2013.

& 3º No primeiro ano de concessão, o preço público será pago de uma só vez por
ocasião da outorga do Termo de Permissão de Uso - TPU.

ê 4º Nos anos subsequentes, o preço público poderá ser pago de uma só vez, ou em
até 4 (quatro) parcelas com vencimentoaté o último dia útil de cada trimestre.

& 5º Caso o Termo de Permissão de Uso - TPU permita a instalação do permissionário
em diversos pontos correspondentes a diferentes quadras fiscais, o cálculo do preço público
deverá levar em consideração a média aritmética dos correspondentes valores constantes da
Planta Genérica de Valores.

&; 6º O preço público devido em razão da realização do evento de que trata o artigo 28
deste decreto deverá ser pago de uma só vez e corresponderá a 12% (doze por cento) do valor
venal do metro quadrado da respectiva quadra, constante da Planta Genérica de Valores,
calculado por metro quadrado de área pública efetivamente utilizada pelo evento, calculado de
forma proporcional ao período de sua realização, devendo ser calculado de acordo com a
seguinte fórmula:

P = a (x) PGV (x) 0,12 dividido por 365 (x) D, onde:
P = preço público;
a = área pública total ocupada pelo evento;
PGV = valor do metro quadrado da respectiva quadra, de acordo com 3 Planta

Genérica de Valores;
0,12 = 12% (doze por cento);
365 = número de dias do ano civil;

D = número de dias de realização do evento.
& 7º Caso o local de realização do evento englobe diversos valores de metro quadrado

constante da Planta Genérica de Valores, o cálculo deverá levar em consideração a
correspondente média aritmética.

Art. 45. Fica estabelecido o prazo de 6 (seis) meses, a contar da publicação deste
decreto, para que os permissionários de que trata Lei nº 12.736, de 16 de setembro de 1998,
procedam à compatibilização de seus Termos de Permissão de Uso - TPU com as disposições
da Lei nº 15.947, de 2013, e deste decreto.

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 55.085 de 06/05/2014
Secretaria de Documentação Página 13 de 14
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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2017—5—11 CâmaraMunicipal de São Paulo Folha 55

Base de dados : legis

Câmara Municipal de São Paulo PrºC-
Nº_O]1çOZSQ2037

Lívia Salomão Nogueira' ' 49969Pesqu'sª '
RF 11.274Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Revogação:

Alterações:

DECRETO Nº 49.969 28/08/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento,
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de
Funcionamento, em consonância com as Leis nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e nº
13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica.
Revoga o Decreto nº 15.636/1979.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 24.636/1987.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 32.543/1992.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 34.571/1994.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 41.361/2001.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 41.532/2001.; (ver documento)
Revoga o êlº do art. 12 do Decreto nº 44.577/2004.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 49.669/2008.; (ver documento)
Revoga a Portaria nº 395/2003 - PREF
Dec. 50.943/2009 - Acresce os arts. 40-A e 41-A a este Decreto.; Dec. 51.315/2010 -
Confere nova redação ao inciso XV do art. 24 deste Decreto.; 'Dec. 51.375/2010 - Acresce
inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu par. único, e é 30 ao artigo 25 deste
Decreto.; Dec. 52.623/2011 - Introduz o inciso XVIII no art. 24 deste Decreto.; Dec.
54.213/2013 — Altera os arts. 14, 15 e 20 deste Decreto.

http:/lintranet/
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2017-511 Câmara Municipal de São Paulo Folha 57_
Câmara Municipal de São Paulo Prºc- ”Lª-"020833017X

Base de dªdºs : 'ª'—ªis Lívia Salomão Nogueira
Pºªqwªª : 52857

RF 11.274
Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Notas complem.:

DECREI'O Nº 52.857 20/12/2011 (Wiº)Sem revogação expressa
Regulamentaa Lei nº 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 0002940-84.,2013.8.26.0000 - Em 15/01/2013, o
Exmo. DesembargadorRelator Dr. Artur Marques, do Orgão Especial do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado De São Paulo, concedeu, em razão de ADIN movida pelo Exmo. Procurador-
Geral de Justiça, medida liminar para suspender a eficácia da Lei Municipal nº 15.499/2011,
e, por arrastamento, deste Decreto, que a regulamenta. DOC 22/01/2013 p. 64 c. 4.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 0002940-84.2013.8.26.0000- Em 13/02/2013, o
Exmo. DesembargadorRelator, Dr. Artur Marques, do Orgão Especial do E. Tribunal de Justiça,
nos autos da ADIn movida pelo Exmo. Procurador—Geral da Justiça, revogou a liminar outrora
concedida, restabelecendo in totum a vigência e a eficácia da Lei nº 15.499/2011 e deste
Decreto, que a regulamenta. DOC 22/02/2013 p. 64 c. 3.

http:/lintranet/
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Folha 58
Proc.

Nº_Oâ-0282/2017

PUBLICADODOC 21/12/2011, p. 6-7 c. 3-4, 1-3 Líviª Sªlºmªº Nºgueirª
RF 11.274

DECRETO Nº 52.857, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011
Regulamenta a Lei nº 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de
Licença de Funcionamento Condicionado.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:

CAPÍTULO 1
N

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. lº. A Lei nº 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença
de Funcionamento Condicionado, fica regulamentada nos termos deste decreto.
Art. 20. A instalação e o funcionamentodas atividades não residenciais indicadas no
artigo 30 deste decreto, em edificações em situação irregular, nos termos da
legislação em vigor, dar-se-á mediante a obtenção do Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado.
Art. 3º. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será expedido para
atividades comerciais, industriais, institucionais e de prestação de serviços,
compatíveis ou toleráveis com a vizinhança residencial, a serem licenciadas em
edificação em situação irregular, classificadas nas subcategorias de uso não
residencial - an e nR2, nos termos do artigo 154, incisos I e 11, respectivamente,
da Lei nº 13.885, de 25 de agosto de 2004, nas hipóteses permissívas de Auto de
Licença de Funcionamento de acordo com a legislação em vigor, desde que:
I — a atividade seja permitida no local em face da zona de uso e da categoria e
largura da via, atenda os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação
e usos estabelecidos no inciso I e alíneas “a”, “d”, “e”, e “g” do inciso II do artigo
174 e do Quadro nº 4 da Lei nº 13.885, de 2004, e, quando localizada em área de
mananciais, esteja elencada dentre aquelas admitidas nas Areas de Intervenção
estabelecidas pelas leis estaduais específicas de proteção e recuperação dos
mananciais das Bacias Hidrográficas dos Reservatórios Billings e Guarapiranga;
II — a edificação tenha área total de até 1.500,00m2 (mil e quinhentos metros
quadrados);
III - o responsável pela atividade declare, com subscrição do responsável técnico,
que cumprirá a legislação municipal, estadual e federal vigente acerca das
condições de salubridade, segurança, estabilidade e habitabilidade da edificação,
bem como das condições de higiene da atividade;
IV — no caso de edificação dispensada de sistema de segurança, na conformidade
do disposto no g 30 deste artigo, o responsável técnico ateste que realizou
pessoalmente vistoria na edificação, equipamentos e instalações prediais, elétricas
e de gás, e que ela se encontra estável, inclusive com relação a coberturas, tais
como gessos, forros e telhados, tendo sido eliminadas todas as situações inseguras,
precárias ou de alto risco eventualmente encontradas;
V - no caso de edificação sujeita à instalação de sistema de segurança, na
conformidade da legislação municipal em vigor, o interessado informe os números
do Auto de Verificação de Segurança - AVS ou de outro documento municipal
comprobatório da segurança da edificação e do Certificado de Manutenção, quando
couber, ou apresente atestado técnico atualizado relativo à segurança da edificação
e manutenção do sistema, emitido por engenheiro de segurança;
VI - no caso de edificação sujeita às normas de acessibilidade das pessoas com
deficiência ou mobilidade reduzida, na conformidade do Decreto nº 45.122, de 12
de agosto de 2004, o interessado informe o número do Certificado de Acessibilidade
ou de outro documento municipal comprobatório da acessibilidade;
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VII - para atividade sujeita a controle sanitário, o interessado apresente termo de
ciência quanto à necessidade de atendimento às exigências previstas no artigo 90
da Lei nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, relativas ao Cadastro Municipal de
Vigilância Sanitária - CMVS.
& lº. Poderão ser licenciadas 2 (duas) ou mais atividades em uma mesma
edificação, cuja área total não exceda a 1.500,00m2 (mil e quinhentos metros
quadrados), desde que atendidas as condições estabelecidas na Lei nº 15.499, de
2011, e neste decreto.
& 20. Poderão ser licenciadas as atividades consideradas secundárias ou
complementares, ficando suas licenças vinculadas a licença condicionada
previamente expedida para a atividade principal.
g 30. Excluem-se da obrigatoriedade de instalação de sistema de segurança,
segundo a legislação municipal em vigor, as seguintes edificações e atividades:
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei nº 11.228, de 25 de junho de 1992,
com altura igual ou inferior a 9,00m (nove metros) e população igual ou inferior a
100 (cem) pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades
referidos no inciso II deste parágrafo, com capacidade de lotação total superior a
100 (cem) pessoas;
II - as edificações destinadas ao comércio, a prestação de serviços de saúde,
educação e automotivos, às oficinas e aos depósitos, aos locais de reunião e à
prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual ou inferior a
100 (cem) pessoas;
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1, de acordo com a Lei
nº 13.885, de 2004, e o Decreto nº 45.817, de 4 de abril de 2005, instaladas nos
pavimentos térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a
via pública, nos termos do Decreto nº 49.969, de 28 de agosto de 2008.
5 40. Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para
estacionamento de veículos no local, tal exigência poderá ser atendida mediante a
vinculação de vagas em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor.
5 50. O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, nos
termos do disposto no g 40 deste artigo, poderá ser disponibilizado por meio de
convênio firmado com estacionamento e serviço de manobristas, devendo o
instrumento contratual ser mantido a disposição dos órgãos de fiscalização
municipal.
5 60. Na hipótese dos 55 4º e Sº deste artigo, deverá ser afixada no acesso
principal da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público, a
indicação do local do estacionamento e do número de vagas disponível.
Art. 4º. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido
pelos responsáveis por atividades comerciais, industriais, institucionais e de
prestação de serviços e terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável por
igual período, desde que atendidas as condições deste decreto.
& lº. A expedição da renovação do Auto de Licença de Funcionamento
Condicionado dependerá da comprovação, por parte do interessado, de que já foi
iniciado o procedimento de regularização da edificação perante o órgão
competente, com adoção, inclusive, das providências mínimas estabelecidas no g
30 deste artigo.
5 20. Para obtenção da renovação do Auto de Licença de Funcionamento
Condicionado, a comprovação do início do procedimento de regularização da
edificação poderá se dar, sem prejuízo das providências mínimas estabelecidas no g
30 deste artigo, por meio de um dos seguintes protocolos de pedidos:
I - Auto de Regularização;
II — Alvará de Aprovação de Reforma;
III - Alvará de Execução de Reforma;
IV — Certificado de Conclusão.
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Folha 59
Proc.

Nº_OÉ-0282/2017

PUBLICADODOC 14/08/2013, PÁG 99 “Viª Sª'ºmãº Nºgueirª
RF 11.274

PROJETO DE LEI 01-00521/2013do Vereador David Soares (PSD)
““Disciplina o exercício da atividade empresarial móvel nas vias e logradouros
públicos no Município de São Paulo”
A CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. lº - Fica instituído no município de São Paulo a criação da atividade
empresarial móvel nas vias e logradouros públicos no Município de São Paulo,
observando os critérios e as disposições instituídos nesta Lei.
Art. Zº - Entende-se por atividade empresarial móvel, todo profissional autônomo
ou não, que comercializa lanches e refrigerantes e prestadores de serviços simples,
em veículos previamente adaptados. Ou com reboque, de acordo com o CNT.
Parágrafo Primeiro: Para efeito de classificação fiscal, será regulamentado pelo
Poder Público.
Parágrafo Segundo: Para efeito de classificação, entende-se como prestadores de
serviços simples:
I) Artesão de bijuterias — fabricação de bijuterias e artefatos semelhantes;
II) Barbeiro e cabeleireiro - cortes masculinos e femininos, barbas e serviços
simples;
III) Bolacheiro e biscoiteiro - fabricação de biscoitos e bolachas;
IV) Chaveiro - cópia de chaves;
V) Churrasqueiro Ambulante — serviço ambulante de alimentação;
VI) Costureira - confecção de peças de vestuário, exceto roupas íntimas, e ajustes
e reparos;
VII) Engraxate - outras atividades de serviços pessoais não especificados
anteriormente;
VIII) Fotocópias - cópias de documentos; -
IX) Lan House móvel — serviços de acesso à internet, serviços de impressões;
X) Manicure, Pedicure e Maquiador - outras atividades de tratamento de beleza;
XI) Sapateiro - reparos e consertos em bolsas, calçados e artigos de viagem;
XII) SorveteiroAmbulante - serviços ambulantes de alimentação;
XIII) Vendedor Ambulante de Produtos de Alimentos - serviços de ambulante em
geral;
Parágrafo Terceiro: Com efeito, todas as prestações de serviços acima, exceto a
descrita no item IX - Lan house, são enquadradas no MEI - Micro Empreendedor
Individual.
Parágrafo Quarto: 0 Itinerante Motorizado poderá ter três classificações:
a) Fixa: A atividade empresarial móvel ficará alocado em um único local de forma
fixa com dias e horários estabelecidos;
b) Móvel: A atividade empresarial móvel irá trabalhar de forma esporádica, em
locais, dias e horários diferentes, com as respectivas autorizações, quando
necessário.
C) Mista: A atividade empresarial móvel poderá obter as duas classificações acima,
podendo operar em seu ponto fixo, bem como, operar de forma esporádica,
aumentando seu rendimento.
Art. 30 - Caberá ao Subprefeito ou a Autoridade competente a emissão dos Termos
de Permissão de Uso somente uma para cada munícipe interessado, intransferível,
em caráter oneroso, com validade de 01 (um) ano, renovando-se obrigatoriamente
anualmente.
Parágrafo Primeiro: No caso de não utilização desta Permissão de Uso por período
igual ou superior à 90 (noventa) dias, o mesmo será revogado.
Parágrafo Segundo: A renovação deverá ser realizada no período máximo de 60
(sessenta) dias após seu vencimento, não o fazendo, automaticamente a Permissão
de Uso será revogada, devendo o Itinerante Motorizado iniciar todo o processo
novamente.

M
at

ér
ia

 P
L 

28
2/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

30
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 09/10/2017 18:05:52.

 fls. 83



Parágrafo Terceiro: A Permissão de Uso perderá a validade, a qualquer tempo, no
caso de reformas emergenciais, obras ou modificações, quando estas
impossibilitarem o estacionamento do veículo, ficando a permissão
temporariamente suspensa, enquanto as obras perdurarem. O Itinerante Móvel
poderá requerer uma nova Permissão de Uso, para atuar em outro local, tendo
prioridade referente aos demais.
Parágrafo Quarto: O interessado na Permissão de Uso deverá estar em dia com a
documentação do veículo, não podendo ter qualquer débito em aberto junto ao
Detran, Ciretran, Cadin ou qualquer órgão vinculado ao município, caso possua
qualquer débito ou restrição nos respectivos órgãos, a Permissão de Uso ficará
pendente de regularização junto aos respectivos órgãos.
Parágrafo Quinto: O veículo utilizado deverá estar devidamente equipado e
adequado conforme as necessidades de cada ocupação.
Parágrafo Sexto: No caso dos interessados em exercer a atividade empresarial
móvel com mais de uma classificação, o custo será pago por cada classificação que
obtenha.
Art. 4º — Os locais permitidos para o exercício da atividade serão determinados a
critério exclusivo do Poder Executivo Municipal, estabelecendo um critério mínimo
de distância entre os Itinerantes Motorizados, a fim de evitar conflito de interesses.
Parágrafo Primeiro: Para a determinação dos locais, será efetuada a inscrição
prévia de todos os interessados e nos casos em que houver dois ou mais
interessados pelo mesmo local, as autoridades competentes realizarão sorteios para
a distribuição de cada local e após cada sorteio emitir o TPU.
Parágrafo Segundo: No caso do local estabelecido ser regulamentado por
estacionamento de “Zona Azul” deverá o itinerante motorizado proceder com o
pagamento das respectivas taxas, bem como observar e respeitar as normas de
trânsito estabelecidas pelo CTB e CONTRAN.
Parágrafo Terceiro: O empreendedor móvel, ao estacionar seu veículo, deve
observar e respeitar a legislação de trânsito, tendo ciência que qualquer
transgressão a lei acarretará multas as infrações praticadas.
Art.Sº - O preço público a ser cobrado pela Permissão de Uso será definido pelo
Poder Público.
Art. 6o — O empresário móvel classificado nas atividades voltadas no manuseio de
alimentos, só poderá realizar o pedido de Termo de Permissão de Uso, após
devidamente cadastrado do CMVS - Cadastro Municipal da Vigilância Sanitária, ter a
instrução sobre Normas Especiais de Manipulação de Alimentos oferecido pelo
Departamento de Inspeção Municipal de Alimentos da Secretaria Municipal de
Abastecimento e receber Certiâcado, que deverá ficar exposto, a disposição da
fiscalização, conforme regulamenta Lei municipal 12.736 de 16/09/1998, alterada
pela Lei municipal 13.185 de 11/10/2001 e regulamentada pelo Decreto 42.242 de
01/08/2002 e a Lei Municipal 11.039 de 23/08/1991, regulamentada pelo Decreto
42.600 de 11/11/2002.
Parágrafo Unico O empreendedor móvel também deverá ter um curso básico de
“Higienização e Armazenamento dos Alimentos e Preparação do Lanche” oferecido
nas entidades «da classe.
Art. 70 - O manuseio dos alimentos deverão seguir as normas de “Boas Práticas de
Manipulação de Alimentos”, bem como não deverão ser utilizados alimentos
caseiros.
Parágrafo Primeiro: Todos os alimentos comercializados devem ser industrializados,
mantidos em bom estado de conservação e seguir às normas de validade e
conservação da ANVISA.
Art. 80 - A fiscalização será exercida conjuntamente pela Secretaria Municipal das
Subprefeituras SMSP, por intermédio de suas Subprefeituras; pela Secretaria
Municipal, de Transportes - SMT, por meio de seus órgãos técnicos, no âmbito de
suas respectivas competências e pela COVISA, no caso do empreendedor móvel
com manuseio de alimentos.
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Folha 60_
Proc.

Nº_01—0É82/2017

Art. 90," Toda e qualquer veiculação de anúncios deverá atender o disposto n'áVLªePª'ºmªº Nogueira
14.223 de 26 de Setembro de 2006, denominada Lei da Cidade Limpa, acarretando RF 11.274
em infração qualquer publicidade que não se adeque a esta legislação.
Art. 10º — O empreendedor móvel é responsável pela organização e higiene do local
que ocupar com seu veículo motorizado, sendo de obrigatoriedade do mesmo,
deixar ,o local limpo, em condições de trânsito livre, devendo recolher todo e
qualquer lixo produzido pelo seu empreendimento e seus clientes, devendo realizar
o descarte deste lixo de forma a respeitar a coleta seletiva, bem como o meio
ambiente.
Art. 11o - Toda infração causada pelo empreendedor móvel será acompanhada da
lavratura de Auto de Infração e Imposição de Penalidade - AIIP, que deverá conter
a infração cometida, prazo para defesa e a secretaria ou órgão responsável para
apresentar a defesa.
Art. 12º - No caso de não pagamento das multas aplicadas no caso de AIIP, o
empreendedor móvel automaticamente terá seu Termo de Permissão de Uso
suspenso.
Art. 13º — No caso de suspensão do Termo de Permissão de Uso, citado no artigo
anterior, o empreendedor móvel poderá ter o mesmo restituído, após o pagamento
da multa aplicada e a devida comprovação que a infração cometida foi sanada.
Art. 14º - O executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados de sua publicação.

*

Art. 15o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. As Comissões
competentes.”
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Folha_61Proc.
Nº_0[-OÍ2/Í017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
?

PROJETO DE LEI 01-00546/2015 do Vereador Ota (PROS)
Autores atualizados por requerimento:
Ver. EDIR SALES (PSD)
Ver. OTA (PROS)

"Dispõe sobre a concessão de Alvará de Autorização para eventos temporários de.
"FOODTRUCKS", e dá outras providências

A CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1º - Ficam isentos de exigência de Alvará de Autorização os eventos temporários
envolvendo os chamados FOODTRUCKS, que não ultrapassem o limite de 500 (quinhentas)
pessoas por dia em caráter rotativo.

Parágrafo único - Para efeitos desta Lei, denominam-se "foodtrucks" os veículos
automotores dotados de cozinha móvel que comercializem alimentos de forma itinerante.

Art. 2º - Permanecem inalteradas as demais normas municipais pertinentes, em
especial as referentes à segurança e higiene, as quais devem ser estritamente observadas
pelos fornecedores de comida sobre rodas.

Art. 3º - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a
contar da data de sua publicação.

Art. 4º - As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Art. 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões, As Comissõescompetentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 14/10/2015; p. 120
E

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camarasggovbr.
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Folha 62_
Proc.

Nº_01-i0382/2Í17

Lívia Salomão'Nogueira
RF 11.274

CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
&ecrstgêáa awe? ªeww?” Éggª:

swasâarãe gª sªirªm
ãglmgg tªg:]. âfâmzsggg ”
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PROJETO DE LEI 01-00193/2017 do Vereador Caio Miranda Carneiro
(PSB)

"Altera a Lei nº 15.947, de 26 de dezembro de 2013, que dispõe sobre as regras para
comercialização de alimentos em vias e áreas públicas - comida de rua - e dá outra
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE:

Art. 1º. O art. 12 da Lei nº 15.947, de 26 de dezembro de 2013, fica acrescido do inciso
VIII, com a seguinte redação:

"Art. 12 ..............................................
VIII - a disposição do permissionário para a manutenção e zeladoria, bem como

conservação, execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas de
praças e de áreas verdes do Município, no entorno do local pretendido."

Art. 2º. O â1º do art. 18 da Lei nº 15.947, de 26 de dezembro de 2013, passa a ter a
seguinte redação:

& 1º É vedada a concessão de Termo de Permissão de Uso - TPU à pessoa física,
salvo na condição de empresário individual."

Art. 3º O inciso I do ê1º do art. 23 da Lei nº 15.947, de 26 de dezembro de 2013, passaa ter a seguinte redação:
"Art. 23 ............................................
51 º ....................................................
I - cópia do Cadastro de Pessoas Físicas do empresário individual ou do representante

legal da pessoa jurídica;"
Art. 4º. O art. 42 da Lei nº 15.947, de 26 de dezembro de 2013, passa a ter a seguinte

redação:
"Art. 42. O empresário individual ou, ao menos, um dos sócios da pessoa jurídica

permissionária de qualquer equipamento deverá comparecer e permanecer presente no local
da atividade e durante todo o período constante de sua permissão, sendo-lhe facultada a
colaboração de auxiliares e prepostos."

Art. 5º O inciso IV do art. 59 da Lei nº 15.947, de 26 de dezembro de 2013, passa a tera seguinte redação:
"Art. 59......................................

IV - deixar de comparecere permanecero empresário individual ou, ao menos, um dos
sócios da pessoa jurídica, no local da atividade durante todo o período constante de sua
permissão;"

Art. 6º. O êúnico do art. 62 da Lei nº 15.947, de 26 de dezembro de 2013, passa a ter a
seguinte redação:
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"Art. 62 ............................
Parágrafo único. O cancelamento do Termo de Permissãode Uso também implicará na

proibição de qualquer obtenção de novo Termo em nome do empresário individual ou da
pessoa jurídica e de seus sócios."

Art. 7º. O» art. 64, "caput", da Lei nº 15.947, de 26 de dezembro de 2013, passa a ter a
seguinte redação:

"Art. 64. O Auto de Infração e Imposição de Penalidade - AlIP será lavrado em nome
do permissionário empresário individual, ou do sócio-administrador da pessoa jurídica,
podendo ser recebido ou encaminhado ao seu representante legal, assim considerados os
seus prepostos e auxiliares)

Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das”
dotações orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Art. 9º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ás Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 05/04/2017,15. '63

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sg.gov.br.

Comissão de Constitui—ªaa &? Justica
.

.
ªs) ,. ,,

ª'

RECEBlDO
E

lEr”: ª1 ”ª"-.:/Í l_fâs&“ ,,

'

,
***-MárciaYoshi "_ai FEE—|Auxm r 65%; iona

RF 11p.328

VcÃeaácríªrX/ereadora
m; _M ' tªu

Para Relatar.
5Ela ("':3 (“gn-ª'u-

Legisla50 Pe:
Em_,_,_zí_(,t

Presidentª

”io de Constituw.Q,.Justiça e“,

CâmaraMunicipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislativo

.ra—

.

an-

um

-

«

M&M'rwll'wwiª

.,_.

PL 0193/2017
Página 2 de 2

SegueijuntadoL nesta data, documento(s)
e papel de informação rubricadoAgsobfolha(s)
nºxº? & C?& .Emº? Ilº / '?

M
at

ér
ia

 P
L 

28
2/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

30
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 09/10/2017 18:05:52.

 fls. 88



CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0282-17

PARECER Nº fatiga jargãº? DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE o PROJETO DE LEI Nº 282/17.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Toninho Paiva, que visa alterar a
Lei nº 15.947, de 26 de dezembro de 2013, que dispõe sobre as regras de comercialização
de alimentos em vias e áreas públicas — comida de rua — e dá outras providências.

O projeto pretende alterar a lei para nela incluir o comércio de flores por plataforma móvel
(“flower trucks”) nas vias e logradouros públicos do Município de São Paulo.

Segundo o nobre proponente, a medida é necessária diante da tendência do comércio de
flores sobre rodas, conforme noticiado na imprensa.

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, que
encontra fundamento na competência do Município para legislar sobre assuntos de
interesse local (art. 30, l, CF), no Poder de Polícia e não esbarra no disposto pelo art. 111
da Lei Orgânica Municipal, segundo o qual compete ao Prefeito a administração dos bens
municipais.

Cumpre observar que a propositura não objetiva dispor concretamente sobre a permissão
de uso para o comércio de flores em vias e praças públicas, mas apenas estabelecer
parâmetros a serem observados pelo Executivo caso ele decida efetivar a permissão
concretamente.

Reza a Lei Orgânica, em seu art. 114:

“Art. 114. O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito
mediante concessão, permissão ou autorização, conforme o caso, e
o interesse público devidamente justificado, o exigir.

5 1º A concessão administrativa dos bens públicos depende de
autorização legislativa e concorrência e será formalizada mediante
contrato, sob pena de nulidade do ato.
(...)
5 4º A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público,
independe de licitação e será sempre por tempo indeterminado e
formalizada por termo administrativo;
(...)".

Do supraexposto observa-se que ao Prefeito competirá decidir, segundo seus critérios de
conveniência e oportunidade, se possibilitará, ou não, a utilização de bem público por
terceiros, na forma de concessão, permissão ou autorização de uso, formalizadas por meio
de lei, decreto e portaria, respectivamente.

[QM/vw ”fªlªr/zel)
PalacioAnchieta ViadutoJacareí,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)68244000 wwwcamarasggovbr

Pl0282-17.F
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pI0282-17

Ressalte-se, entretanto, que embora caiba ao Prefeito possibilitar, concretamente, a
utilização de bem público por terceiros, nas formas previstas acima, não há nada que
impeça o legislador de estabelecer normas genéricas e abstratas norteadoras desses
institutos.

Com efeito, segundo ensinamento do ilustre doutrinador Hely Lopes Meirelles (in Estudos e
Pareceres de Direito Público, Ed. RT, 1984, pág. 24), é justamente esse o papel da Câmara:

“Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a
atribuição primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a. administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta
aos interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva,
compreendendo a função governamental, exercida através de atos
politicos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e
estes concretos e específicos

Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o
Município, mas apenas estabelece normas de administração,
reguladoras da atuação administrativa do Prefeito. É nisso
exatamente que reside a marca distintiva entre a função normativa
da Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua
como poder regulatório, qenérico e abstrato. O Executivo transforma
os mandamentos da norma leqislativa em atos específicos e
concretos de administração” (grifos nossos)

E mais, segundo disposto no art. 160 da Lei Orgânica Municipal:. “Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares,
dentre outras, as seguintes atribuições:

I — conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento;
II — fixar horários e condições de funcionamento;

A propositura encontra fundamento ainda no chamado Poder de Policia assim definido pelo
art. 78 do Código Tributário Nacional:

“Art. 78. Considera—se poder de polícia atividade da administração
pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade,
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse
público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes,
à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder

Palácio Anchieta VladutoJacareí,100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)68244000 www.camarasggovbr
Pl0282-17. F
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0282-17

Público, a tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos
direitos individuais ou coletivos.”

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, "compete ao Município a polícia administrativa
das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse policiamento se
estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até a
instalação e funcionamento Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder
do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas por lei. Nessa
regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em geral e das diversificações
para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo de apresentação das. mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público". (in "Direito Municipal Brasileiro", 6ª
ed., Ed. Malheiros, pags. 370,371).

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros
desta Cas ' nós termos do art. 40, & 3º, XII, da Lei Orgânica do Município.

___.—

Sala da omissão de Constituição, Ju: tiçae Legislação Participativa, (')—lAna/ã?
l 5

l; %
MA

|(5
COVASNapª”

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)68244000 wwwcamarasggovbr
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